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Deputado João Magalhães 

 ano de 2013 na Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 

da Câmara dos Deputados foi mais uma oportunidade para este 

órgão legislativo reafirmar sua importância primordial no andamento de projetos nesta Casa, 

analisando não somente as questões financeiro-orçamentárias, mas também se debruçando 

sobre o mérito de inúmeras matérias que têm impacto na vida dos brasileiros. 

Os membros deste colegiado não se furtaram a discutir nenhuma questão - 

por mais polêmica que fosse - solidificando o papel do Parlamento como fórum principal do 

debate de ideias e projetos para o país. Acrescente-se a isto a realização de inúmeras 

audiências públicas e seminários que contaram com a presença de especialistas e 

representantes dos mais diversos setores da sociedade, no intuito de aumentar o 

entendimento e a compreensão dos temas ligados a proposições tramitando na Comissão. 

Destaca-se a continuidade no diálogo permanente com os demais 

Poderes, mais especificamente com a Secretaria da Receita Federal, a Secretaria do 

Tesouro Nacional e o Banco Central, através de reuniões técnicas periódicas que ajudaram 

no acompanhamento dos rumos das políticas monetária, creditícia, cambial e fiscal, bem 

como sobre a evolução das receitas e despesas públicas brasileiras. 

A Comissão de Finanças também mantém um canal aberto 

permanentemente com a sociedade civil, sempre procurando esclarecer e auxiliar a 

compreensão a respeito da tramitação de projetos, realização de reuniões deliberativas, 

audiências públicas e seminários. A participação – e muitas vezes – a manifestação 

presente do público nesta Comissão também reafirma nosso compromisso com uma 

Democracia cada vez mais participativa. 

Todo esse trabalho foi também possível graças ao corpo de assessores e 

auxiliares técnicos da Comissão de Finanças e Tributação, ao apoio da Consultoria de 

Orçamento e Fiscalização Financeira, da Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados 

e de outros diversos setores da Câmara dos Deputados que dão suporte e apoio ao trabalho 

parlamentar. 

Brasília,19 de fevereiro de 2014.

APRESEO
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SITUAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES NA COMISSÃO 

RECEBIDAS DESIGNADAS APRECIADAS¹ CONHECIDAS² PREJUDICADA 

800 775 416 12 6 

¹ Proposições principais e apensadas. 
² Conhecidas referem-se aos Avisos lidos em Reunião na Comissão. 

EM TRAMITAÇÃO

Total de Projetos Principais 1054 

Tramitando em conjunto (apensados) 1208 

TOTAL 2262 

SITUAÇÃO

Pronto para pauta 391 

Aguardando designação 16 

Aguardando parecer 704 

Aguardando apensação 5
Período da pesquisa: de 01/01 a 31/12/13. 
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REUNIÕES REALIZADAS 

DELIBERATIVAS 
Ordinárias 34 

Extraordinária 19 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS Ordinárias 13 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
CONJUNTAS 

Ordinárias 12 

SEMINÁRIO  1 

OUTROS EVENTOS 

Reuniões com a Receita 
Federal do Brasil 

6 

Reuniões com a 
Secretaria do Tesouro 
Nacional 

5 

Reuniões com o Banco 
Central do Brasil 

2 

Lançamento de 
publicação 

1 

                   TOTAL 93 
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QUANTITATIVO POR TIPO DE PARECER APROVADO 

Proposições apreciadas pela CFT 

no período de março a dezembro de 2013 

Quantidade
Tolal Percentual 

Principal Apensado 

1. Parecer pela não implicação com aumento ou 
diminuição da despesa e receita públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária 

23 15 38 9,1% 

2. Parecer pela não implicação com aumento ou 
diminuição da despesa e receita públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
aprovação 

46 12 58 13,9% 

3. Parecer pela não implicação com aumento ou 
diminuição da despesa e receita públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição 

16 6 22 5,3% 

4. Parecer pela inadequação e/ou incompatibilidade 
financeira e orçamentária 88 108 196 47,1% 

5. Parecer pela compatibilidade e/ou adequação 
financeira e orçamentária 40 31 71 17,1% 

6. Parecer pela compatibilidade e/ou adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
aprovação 

16 7 23 5,5% 

7. Parecer pela compatibilidade e/ou adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição 5 3 8 1,9% 

Total  234 182 416 100,0% 

Proposições apreciadas em 2013

Não implicação Não implicação / aprovação Não implicação / rejeição

Inadequação Adequação Adequação / aprovação

Adequação / rejeição
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RELAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES APRECIADAS 
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1.  PROJETO DE LEI Nº 472/11 - do Sr. Inocêncio Oliveira - que "dispõe sobre a 

implantação de sistemas de aquecimento e de geração de energia elétrica, com 

base em energia solar, em empreendimentos financiados pelo Sistema Nacional de 

Crédito Rural". 

2.  PROJETO DE LEI Nº 520/11 - do Sr. Laercio Oliveira - que "altera dispositivo do 

Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, para reduzir o valor do laudêmio 

relativo a imóveis de propriedade da União". 

3.  PROJETO DE LEI Nº 930/11 - do Sr. Lindomar Garçon - que "altera a Lei nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, para instituir dedução do imposto de renda das 

pessoas jurídicas, das despesas com plano de saúde pagas pelo empregador em 

benefício do empregado". 

4.  PROJETO DE LEI Nº 1.914/11 - do Sr. Rogério Peninha Mendonça - que "altera as 

Leis nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nº 10.833, de 29 de dezembro de 

2003". 

5.  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 536/09 - do Sr. Bonifácio de Andrada - 

que "altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 

Tributário Nacional e institui normas gerais de Direito Tributário aplicáveis à União, 

Estados e Municípios". 

6.  PROJETO DE LEI Nº 1.048/07 - da Sra. Andreia Zito - que "dispõe sobre o custeio 

dos exames médicos admissionais, para posse em cargo público de provimento 

efetivo, de candidato aprovado em concurso". 

7.  PROJETO DE LEI Nº 1.304/11 - do Sr. Dr. Ubiali - que "autoriza o Poder Executivo 

a criar a Escola Técnica Federal de Franca, no Estado de São Paulo". 

8.  PROJETO DE LEI Nº 5.646/09 - do Senado Federal - Kátia Abreu - (PLS 123/2008) 

- que "autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Transporte 

Hidroviário, com sede no Município de Xambioá, no Estado do Tocantins". 
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9.  PROJETO DE LEI Nº 2.835/08 - do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame - que 

"acrescenta § 4º ao art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para permitir 

que a dona de casa recolha contribuição previdenciária desde a data do 

casamento". 

10.  PROJETO DE LEI Nº 6.307/09 - do Sr. Mauro Nazif - que "inclui o art. 24-A no 

Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, para assegurar aos policiais militares e 

bombeiros militares o adicional de periculosidade, nas condições que estabelece". 

11.  PROJETO DE LEI Nº 7.634/10 - do Sr. Guilherme Campos - que "estabelece o 

direito ao reembolso dos gastos efetuados por pessoas jurídicas para cumprimento 

de obrigações acessórias instituídas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil". 

12.  PROJETO DE LEI Nº 438/11 - do Sr. Inocêncio Oliveira - que "define condições 

para a liberação de recursos federais aos Municípios nas hipóteses que especifica". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Estabelece que as transferências voluntárias da União 

decorrentes de emendas parlamentares ou de bancadas serão transferidos à 

instituição financeira encarregada de repassá-los aos municípios no valor total 

consignado na lei orçamentária anual, proibindo o parcelamento. 

13.  PROJETO DE LEI Nº 7.293/10 - do Senado Federal - Rosalba Ciarlini - (PLS 

299/2009) - que "autoriza o Poder Executivo a implantar campus do Instituto 

Federal do Rio Grande do Norte no Município de Alexandria - RN".  

14.  PROJETO DE LEI Nº 7.244/10 - do Senado Federal - Cícero Lucena - (PLS 

334/2009) - que "autoriza o Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal da 

Paraíba no Município de Santa Rita - PB".  

15.  PROJETO DE LEI Nº 7.543/10 - do Senado Federal - Roberto Cavalcanti - (PLS 

44/2010) - que "autoriza o Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal da 

Paraíba no Município de Sapé - PB". 

16.  PROJETO DE LEI Nº 7.619/10 - da Comissão de Legislação Participativa - (SUG 

189/2009) - que "altera a Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que dispõe sobre 

a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania". 

17.  PROJETO DE LEI Nº 5.995/05 - do Senado Federal - José Sarney - (PLS 

107/2004) - que "institui o Plano de Desenvolvimento Regional dos Municípios do 

Entorno do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, no Estado do Amapá, e 
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acrescenta § 2º ao art. 13 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981".  

18.  PROJETO DE LEI Nº 5.894/05 - do Sr. Itamar Serpa - que "dispõe sobre a Isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, e concessão de linhas especiais 

de crédito na aquisição de caminhões para utilização no transporte de cargas, e dá 

outras providências". (Apensados: PL 6661/2006, PL 2892/2008, PL 3698/2008, PL 

3834/2008, PL 4217/2008 (Apensados: PL 7945/2010 e PL 1711/2011), PL 

6576/2009 e PL 3457/2012)  

19.  PROJETO DE LEI Nº 6.776/06 - do Sr. Renildo Calheiros - que "institui regras para 

o reajuste periódico dos valores do salário mínimo".  

20.  PROJETO DE LEI Nº 6.402/09 - do Sr. Moacir Micheletto - que "reduz a zero as 

alíquotas da Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins incidentes sobre operações 

com inibidores de urease". 

21.  PROJETO DE LEI Nº 6/11 - do Sr. Weliton Prado - que "institui benefício fiscal para 

a atividade de reforma de pneus e altera o percentual de presunção aplicável a 

referida atividade para apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL". 

22.  PROJETO DE LEI Nº 6.589/06 - do Senado Federal - Geraldo Mesquita Júnior - 

(PLS 156/2005) - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Agrotécnica 

Federal de Rio Branco, no Estado do Acre". 

23.  PROJETO DE LEI Nº 6.763/10 - do Senado Federal - Rosalba Ciarlini - (PLS 

270/2009) - que "autoriza o Poder Executivo a implantar campus do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte no Município 

de Nova Cruz". 

24.  PROJETO DE LEI Nº 3.950/12 - do Senado Federal- Papaléo Paes - (PLS 21/2009) 

- que "altera o art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para ampliar 

para 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias o prazo em que se aplica a isenção do 

imposto de renda da pessoa fisica sobre o ganho auferido na venda de imóvel 

residencial, condicionada à aquisição de outro imóvel residencial". (Apensado: PL 

1364/2007) 

25.  PROJETO DE LEI Nº 1.295/11 - do Sr. Edmar Arruda - que "dispõe sobre a isenção 

do Imposto de Importação incidente sobre a importação de artigos olímpicos". 

(Apensado: PL 1706/2011)  
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26.  PROJETO DE LEI Nº 6.241/09 - do Senado Federal - Renato Casagrande - (PLS 

372/2007) - que "autoriza a União a criar a Escola Nacional de Segurança Pública e 

Proteção Social". 

27.  PROJETO DE LEI Nº 2.671/07 - do Senado Federal - Kátia Abreu - (PLS 233/2007) 

- que "autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Turismo do 

Araguaia, no Estado do Tocantins".  

28.  PROJETO DE LEI Nº 6.538/09 - do Senado Federal - Efraim Morais - (PLS 

224/2009) - que "autoriza o Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia (Instituto Federal) da Paraíba, no Município de 

Mamanguape".  

29.  PROJETO DE LEI Nº 1.303/11 - do Sr. Dr. Ubiali - que "autoriza o Poder Executivo 

a criar a Escola Técnica Federal de Batatais, no Estado de São Paulo". 

30.  PROJETO DE LEI Nº 7.954/10 - do Sr. Vicentinho - que "dispõe sobre a criação da 

Universidade Federal de Jundiaí e Região - UNIFEJ - com sede no Município de 

Jundiaí, estado de São Paulo". (Apensado: PL 883/2011) 

31.  PROJETO DE LEI Nº 7.246/10 - do Senado Federal - Lobão Filho - (PLS 370/2009) 

- que "autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade Federal do Centro-Norte 

Maranhense, com sede no município de Santa Inês, no Estado do Maranhão".  

32.  PROJETO DE LEI Nº 5.619/09 - do Senado Federal - Patrícia Saboya - (PLS 

269/2008) - que "dispõe sobre incentivos às Políticas Públicas de Juventude 

executadas pelas entidades privadas sem fins lucrativos". (Apensado: PL 

2426/1996 (Apensados: PL 1441/1999, PL 1559/1999 (Apensados: PL 2337/2000 e 

PL 2119/2003), PL 2125/1999, PL 3200/1997 (Apensados: PL 3368/1997, PL 

3389/1997, PL 4002/1997, PL 875/2011, PL 1339/2011 e PL 1504/2011), PL 

3248/1997, PL 3375/2000, PL 3425/1997, PL 3426/1997, PL 3733/2000 

(Apensados: PL 3205/2008 e PL 3206/2008), PL 4697/1998, PL 5272/2001 

(Apensado: PL 4868/2009 (Apensado: PL 3177/2012)), PL 938/2003, PL 1220/2003 

(Apensados: PL 1388/2003, PL 3550/2004 (Apensado: PL 5341/2009 (Apensados: 

PL 5776/2009, PL 6965/2010 (Apensados: PL 1958/2011, PL 2244/2011 e PL 

5379/2013), PL 724/2011, PL 2033/2011, PL 2311/2011, PL 3101/2012 e PL 

4779/2012)), PL 4034/2004 (Apensados: PL 2122/2007 e PL 7356/2010) e PL 

2966/2011), PL 2097/2003 (Apensado: PL 2702/2003), PL 4251/2004, PL 

5579/2005 (Apensado: PL 3998/2008 (Apensado: PL 3174/2012)), PL 6274/2005, 
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PL 6725/2006 (Apensado: PL 6049/2009 (Apensado: PL 411/2011)), PL 7144/2006, 

PL 2864/2008 (Apensado: PL 2890/2011), PL 3073/2008, PL 2660/2011, PL 

3235/2012 e PL 3798/2012))  

33.  PROJETO DE LEI Nº 1.307/11 - do Sr. Dr. Ubiali - que "autoriza o Poder Executivo 

a criar a Escola Técnica Federal de Ituverava, no Estado de São Paulo". 

34.  PROJETO DE LEI Nº 3.071/11 - do Senado Federal - Jayme Campos - (PLS 

353/2009) - que "dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportação 

(ZPE) no Município de Rondonópolis, no Estado de Mato Grosso".  

35.  PROJETO DE LEI Nº 1.308/11 - do Sr. Dr. Ubiali - que "autoriza o Poder Executivo 

a criar a Escola Técnica Federal de Miguelópolis, no Estado de São Paulo".  

36.  PROJETO DE LEI Nº 4.406/08 - do Sr. Ribamar Alves - que "autoriza o Poder 

Executivo a criar a Universidade Federal do Vale do Pindaré - UFEVAPI, com sede 

no Município de Santa Inês, Estado do Maranhão". 

37.  PROJETO DE LEI Nº 7.418/10 - do Senado Federal - Marcelo Crivella - (PLS 

154/2009) - que "autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Nacional de 

Reutilização de Água (Funreágua)".  

38.  PROJETO DE LEI Nº 2.780/11 - do Senado Federal- Serys Slhessarenko - (PLS 

511/2009) - que "dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportação 

(ZPE) no Município de Sorriso, no Estado de Mato Grosso". 

39.  PROJETO DE LEI Nº 4.704/09 - do Senado Federal - Arthur Virgílio - (PLS 

457/2007) - que "dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportação 

(ZPE) no Município de Itacoatiara, no Estado do Amazonas".  

40.  PROJETO DE LEI Nº 7.881/10 - do Sr. Beto Faro - que "altera o art. 1º, da Medida 

Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, e dá outras providências". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Aumenta de 75% (setenta e cinco por cento) para 85% 

(oitenta e cinco por cento), o incentivo fiscal sobre o imposto de renda para os 

empreendimentos econômicos localizados nos muncípios do Nordeste e Amazônia 

Legal com os menores IDH. 

41.  PROJETO DE LEI Nº 2.403/03 - do Senado Federal - José Sarney - (PLS 

414/1999) - que "estende os benefícios fiscais concedidos pelo Decreto-Lei nº 288, 

de 28 de fevereiro de 1967, e Decreto-Lei nº 1.435, de 16 de dezembro de 1975, às 
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áreas pioneiras, zonas de fronteira e outras localidades da Amazônia Ocidental e 

Área de Livre Comércio de Macapá / Santana, no Estado do Amapá". (Apensados: 

PL 5289/2005, PL 3189/2008, PL 2633/2011 e PL 5077/2013)

42.  PROJETO DE LEI Nº 4.734/09 - do Senado Federal - Valdir Raupp - (PLS 

351/2007) - que "dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportação 

(ZPE) no Município de Porto Velho, no Estado de Rondônia". (Apensado: PL 

5386/2009)  

43.  PROJETO DE LEI Nº 4.703/09 - do Senado Federal - Jayme Campos - (PLS 

441/2007) - que "dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportação 

(ZPE) no Município de Alta Floresta, no Estado de Mato Grosso".

44.  PROJETO DE LEI Nº 2.677/07 - do Sr. Otavio Leite - que "dispõe sobre o Programa 

de Educação Física Terapêutica aos hemofílicos e aos portadores de doenças 

neurodegenerativas e dá outras providências".  

45.  PROJETO DE LEI Nº 7.248/10 - do Sr. Otavio Leite - que "altera o art. 10 da Lei nº 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, para alterar o regime de tributação aplicável 

às contribuições ao Programa de Integração Social - PIS e para o Financiamento da 

Seguridade Social - COFINS incidente sobre a atividade fim dos centros de 

convenções".  

46.  PROJETO DE LEI Nº 5.862/09 - do Sr. Valadares Filho - que "dispõe sobre 

concessão de incentivos fiscais do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - 

IRPJ, a empresas de turismo que empreguem, no seu quadro de funcionários, 

jovens oriundos de programas sociais do Governo Federal na condição de 

Aprendiz, e dá outras providências".  

47.  PROJETO DE LEI Nº 2.682/07 - do Sr. Cleber Verde - que "acrescenta os §§ 1º e 

2º ao art. 54 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991". (Apensados: PL 3884/2008, 

PL 4264/2008 e PL 7092/2010)  

48.  PROJETO DE LEI Nº 4.428/04 - do Senado Federal - Mozarildo Cavalcanti - (PLS 

211/2002) - que "autoriza o Poder Executivo a criar Colégio Militar nas cidades que 

especifica". 

49.  PROJETO DE LEI Nº 1.570/07 - do Senado Federal - Roberto Saturnino - (PLS 

27/2005) - que "altera as Leis nºs 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e 9.532, de 
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10 de dezembro de 1997, para incluir as doações de livros a bibliotecas públicas, 

feitas até a data limite de entrega da declaração de ajuste, entre as hipóteses de 

dedução do valor do Imposto de Renda devido". 

50.  PROJETO DE LEI Nº 528/11 - do Sr. Walter Tosta - que "estende às pessoas 

jurídicas de direito público ou privado benefícios concedidos individualmente a 

atletas".

51.  PROJETO DE LEI Nº 4.710/12 - do Sr. Eduardo da Fonte - que "inclui um novo 

parágrafo ao art. 1º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, determinando que as 

cédulas de Real tenham impressas a frase "Deus seja louvado"". (Apensados: PL 

4724/2012 e PL 4736/2012)

52.  PROJETO DE LEI Nº 1.810/03 - do Sr. Rogério Silva - que "dispõe sobre a isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisição de ambulâncias, 

caminhões - caçamba, coletores de lixo e máquinas e equipamentos de 

terraplanagem pelos municípios". (Apensados: PL 7045/2006, PL 7168/2006, PL 

7235/2006, PL 7592/2006, PL 376/2007, PL 975/2007, PL 1420/2007 (Apensado: 

PL 2709/2007), PL 3840/2008, PL 4889/2009, PL 7078/2010, PL 2761/2011, PL 

3986/2012 e PL 5227/2013) 

53.  PROJETO DE LEI Nº 2.636/03 - do Sr. Clóvis Fecury - que "considera despesas 

operacionais dedutíveis, na apuração do lucro real e da base de cálculo da 

contribuição social sobre o lucro líquido das pessoas jurídicas, as contribuições não 

compulsórias destinadas a custear até cem por cento dos estudos dos seus 

empregados e dependentes diretos". (Apensados: PL 4785/2005 e PL 6227/2005)

54.  PROJETO DE LEI Nº 393/07 - do Sr. Fábio Souto - que "altera a legislação do 

imposto de renda das pessoas físicas".  

55.  PROJETO DE LEI Nº 1.859/07 - do Sr. Neilton Mulim - que "dá nova redação ao 

inciso IV do art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995". PROJETO DE LEI 

Nº 2.097/07 - do Sr. Antonio Carlos Magalhães Neto - que "acrescenta parágrafo ao 

artigo 16 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, que dispõe sobre a Contribuição 

para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes 

sobre a importação de bens e serviços e dá outras providências". 

56.  PROJETO DE LEI Nº 2.097/07 - do Sr. Antonio Carlos Magalhães Neto - que 
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"acrescenta parágrafo ao artigo 16 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, que 

dispõe sobre a Contribuição para os Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público e a Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social incidentes sobre a importação de bens e serviços e dá outras 

providências". 

57.  PROJETO DE LEI Nº 2.883/08 - do Sr. Renato Molling - que "altera a Lei nº 11.529, 

de 22 de outubro de 2007, que "dispõe sobre o desconto de créditos da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na aquisição no mercado interno ou 

importação de bens de capital destinados à produção dos bens relacionados nos 

Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e de produtos classificados na 

Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada 

pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006; autoriza a concessão de 

subvenção econômica nas operações de empréstimo e financiamento destinadas 

às empresas dos setores de pedras ornamentais, beneficiamento de madeira, 

beneficiamento de couro, calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção e de 

móveis de madeira; altera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 

10.865, de 30 de abril de 2004; e dá outras providências"". 

58.  PROJETO DE LEI Nº 3.659/08 - do Sr. Betinho Rosado - que "permite o pagamento 

de passivos junto à União e ao Sistema Financeiro da Habitação com crédito de 

natureza alimentícia". 

59.  PROJETO DE LEI Nº 5.342/13 - do Sr. Carlos Bezerra - que "altera o parágrafo 

único do art. 4º da Lei nº 9.289, de 4 de julho de 1996 - que "dispõe sobre as custas 

devidas à União, na Justiça Federal de primeiro e segundo graus e dá outras 

providências"".  

60.  PROJETO DE LEI Nº 2.818/08 - do Sr. Renato Molling - que "concede às empresas 

de saneamento básico isenção do Imposto de Renda e da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido, nas condições que menciona".  

61.  PROJETO DE LEI Nº 1.450/11 - do Sr. Roberto Britto - que "eleva a aliquota do IPI 

incidente sobre bebidas alcoólicas, armas de fogo e munições em 5% e altera a 

redação da Lei nº 10.201/2001 destinando a arrecadação decorrente ao Fundo 

Nacional de Segurança Pública - FNSP". 

62.  PROJETO DE LEI Nº 4.960/13 - do Sr. Major Fábio - que "permite a dedução, na 

determinação da base de cálculo do imposto de renda, das importâncias pagas a 
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título de pensão alimentícia decorrente de acordo entre as partes registrado em 

cartório".

63.  PROJETO DE LEI Nº 6.803/06 - do Senado Federal - Renan Calheiros - (PLS 

392/2005) - que "altera as Leis nºs 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.250, de 26 

de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para dispor sobre 

incentivos fiscais às doações para partidos políticos e candidatos". (Apensado: PL 

5179/2009)

64.  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 104/03 - do Sr. Eduardo Barbosa - que 

"acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, para 

isentar as entidades e organizações de assistência social que especifica do 

recolhimento das contribuições sociais destinadas ao custeio dos créditos dos 

complementos de atualização monetária do FGTS". 

65.  PROJETO DE LEI Nº 2.830/03 - do Sr. Hamilton Casara - que "dispõe sobre a 

obrigatoriedade da existência prévia de levantamento geológico para a definição de 

áreas que tratam o inciso III do § 1º do art. 91, inciso III do § 1º do art. 225 e o art. 

231, da Constituição Federal, e dá outras providências". (Apensado: PL 3519/2004)

66.  PROJETO DE LEI Nº 7.514/10 - do Senado Federal - Flexa Ribeiro - (PLS 

191/2007) - que "concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 

aos itens de segurança veicular que menciona".

67.  PROJETO DE LEI Nº 5.752/05 - do Sr. Nelson Bornier - que "concede isenção de 

pagamento de pedágio para os veículos táxi". (Apensado: PL 7272/2006) 

EXPLICACAO DA EMENTA: Altera o Decreto-lei nº 791, de 1969.

68.  PROJETO DE LEI Nº 777/07 - do Sr. Paulo Piau - que "cria Programa de 

Fornecimento de Leite a Famílias Carentes e de Baixa Renda e dá outras 

providências".

69.  PROJETO DE LEI Nº 2.764/08 - do Sr. Angelo Vanhoni - que "altera as Leis nºs 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, e 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para 

incluir as doações de obras de arte e bens de valor histórico e cultural feitas pelo 

contribuinte a museus públicos federais, até a data limite de entrega da declaração 

de ajuste, entre as hipóteses de dedução do valor do Imposto de Renda devido". 

(Apensado: PL 3552/2008)
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70.  PROJETO DE LEI Nº 5.083/09 - do Sr. Jefferson Campos - que "dispõe sobre o 

imposto de renda incidente no mês de dezembro de cada ano sobre os rendimentos 

de trabalho não assalariado".

71.  PROJETO DE LEI Nº 378/11 - da Sra. Rebecca Garcia - que "dá nova redação ao § 

1º do art. 2º da Lei nº 10.708, de 31 de julho de 2003, que institui o auxílio-

reabilitação psicossocial para pacientes acometidos de transtornos mentais 

egressos de internações".

72.  PROJETO DE LEI Nº 946/11 - da Sra. Jô Moraes - que "reduz a zero as alíquotas 

da Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins incidentes sobre operações com 

papel reciclado".

73.  PROJETO DE LEI Nº 1.008/11 - do Sr. Sandro Alex - que "altera o Decreto-Lei nº 

79, de 19 de dezembro de 1966, para garantir integralmente os preços mínimos 

básicos, além do ressarcimento dos custos de limpeza, secagem, sobretaxa e tarifa 

de armazenamento, classificação, reclassificação, análise, embalagem e ICMS dos 

produtos agrícolas".

74.  PROJETO DE LEI Nº 1.116/11 - do Sr. Lourival Mendes - que "inclui a alínea "h" ao 

inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, prevendo a 

dedução, no imposto de renda, dos gastos com livros de autores brasileiros até o 

teto de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais)".

75.  PROJETO DE LEI Nº 2.289/11 - do Sr. Carlos Bezerra - que "limita a dois anos o 

prazo de análise das demonstrações de cumprimento de contrapartidas relativas 

aos benefícios aplicáveis ao setor de informática, e dá outras providências". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Altera as Leis nºs 8.248 e 8.387, ambas de 1991.

76.  PROJETO DE LEI Nº 2.551/11 - do Sr. Jhonatan de Jesus - que "dispõe sobre a 

dedução do Imposto de Renda Pessoa Física das despesas efetuadas com a coleta 

e entrega de produtos geradores de resíduos sólidos que demandem logística 

reversa em postos de coleta específica, definidos por fabricantes, importadores ou 

pelo órgão público competente de que trata a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 

2010".

77.  PROJETO DE LEI Nº 2.568/11 - do Sr. Carlos Bezerra - que "altera a Lei nº 9.249, 

de 26 de dezembro de 1995".
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78.  PROJETO DE LEI Nº 2.867/11 - do Sr. João Arruda - que "concede isenção dos 

impostos e tributos federais às Prefeituras Municipais de Municípios até 50.000 

habitantes na aquisição de combustíveis e lubrificantes".

79.  PROJETO DE LEI Nº 4.350/12 - do Sr. Jerônimo Goergen - que "reduz a zero as 

alíquotas de Pis/Pasep e Cofins incidentes sobre a comercialização de cal e 

argamassa".

80.  PROJETO DE LEI Nº 4.599/12 - do Sr. João Arruda - que "altera a base de cálculo 

do imposto de renda das pessoas jurídicas a ser determinada sobre a receita bruta 

auferida pelas empresas de condicionamento físico e ensino de esportes".

81.  PROJETO DE LEI Nº 5.404/13 - do Sr. Major Fábio - que "concede isenção do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para os veículos adquiridos por 

motoristas e cobradores de ônibus de transporte coletivo de passageiros, na forma 

que dispõe".

82.  PROJETO DE LEI Nº 5.072/09 - do Senado Federal - Francisco Dornelles - (PLS 

715/2007) - que "autoriza o Poder Executivo a instituir o Conselho de Defesa 

Comercial, órgão vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior, com poderes judicantes para aplicar direitos antidumping, medidas 

compensatórias, provisórias ou definitivas, e salvaguardas".

83.  PROJETO DE LEI Nº 2.830/11 - do Sr. Alceu Moreira - que "dispõe sobre a criação 

de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no Município de Jaguarão, no 

Estado do Rio Grande do Sul".

84.  PROJETO DE LEI Nº 6.066/09 - do Sr. Paulo Piau - que "autoriza a dedução do 

imposto de renda devido dos valores doados pelas pessoas físicas e jurídicas ao 

Fundo Nacional Antidrogas".

85.  PROJETO DE LEI Nº 6.326/09 - do Sr. Carlos Bezerra - que "dispõe sobre a 

incidência de juros na compensação e no ressarcimento de créditos da Contribuição 

para o Pis/Pasep e da Cofins". 



����������
���� !"� ���#�$�&0�$�	#��1��-�$�

�"

����1���#����1�,#���2���-�-���3�+��-�4+�&'��5�%�%1�������

��&�,�%�6����

86.  PROJETO DE LEI Nº 1.088/11 - do Sr. Cleber Verde - que "concede aos 

armadores de pesca o beneficio de ajuda de custo para a manutenção da 

embarcação de pesca durante o período do defeso". 

87.  PROJETO DE LEI Nº 7.416/10 - do Senado Federal - Valdir Raupp - (PLS 

348/2007) - que "inclui a carne suína na pauta de produtos amparados pela Política 

de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), nos termos do Decreto-Lei 

88.  PROJETO DE LEI Nº 1.534/07 - do Sr. Gonzaga Patriota - que "dispõe sobre a 

cobertura pelo Sistema Único de Saúde - SUS, de intervenção cirúrgica reparadora, 

e dá outras providências". (Apensados: PL 2481/2007 (Apensado: PL 3084/2008), 

PL 3278/2008, PL 5136/2009 e PL 5625/2009) 

89.  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 277/05 - do Sr. Leonardo Mattos - que 

"estabelece critérios para a concessão de aposentadoria aos segurados portadores 

de deficiência na forma do artigo 201, § 1º da Constituição Federal".  

90.  PROJETO DE LEI Nº 4.216/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região". 

91.  PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 514/11 - do Sr. Jovair Arantes - que 

"dispõe sobre a convocação de plebiscito para consultar o eleitorado sobre a 

instituição da simultaneidade das eleições municipais, distritais, estaduais e 

federais". 

92.  PROJETO DE LEI Nº 4.213/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de funções comissionadas no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região e dá outras 

providências".

93.  PROJETO DE LEI Nº 4.218/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região". 

94.  PROJETO DE LEI Nº 4.221/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 
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"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região". 

95.  PROJETO DE LEI Nº 4.225/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 

Regional do Trabalho da 9ª Região". 

96.  PROJETO DE LEI Nº 4.356/12 - da PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA - 

que "dispõe sobre a criação de cargos de membro, cargos efetivos, cargos em 

comissão e funções de confiança no âmbito do Ministério Público do Trabalho". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Cria os cargos de Subprocurador-Geral do Trabalho.  

97.  PROJETO DE LEI Nº 4.220/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região". 

98.  PROJETO DE LEI Nº 4.222/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região".  

99.  PROJETO DE LEI Nº 4.226/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região".  

100. PROJETO DE LEI Nº 4.227/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região". 

101. PROJETO DE LEI Nº 4.268/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região".  

102. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 825/13 - da Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional - (MSC 55/2013) - que "aprova o texto do Acordo 

de Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Canadá, celebrado 

em Brasília, em 8 de agosto de 2011". 

103. PROJETO DE LEI Nº 4.370/12 - do Poder Executivo - que "altera o art. 1º da Lei nº 

7.150, de 1º de dezembro de 1983, que fixa os efetivos do Exército em tempo de 
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paz". 

104. PROJETO DE LEI Nº 537/11 - do Sr. Thiago Peixoto - que "dispõe sobre o 

Programa de Conscientização sobre "Consumo Sustentável" e dá outras 

providências".  

105. PROJETO DE LEI Nº 6.053/13 - do Poder Executivo - que "dispõe sobre a criação 

de Funções Comissionadas do DNIT - FCDNIT, no Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes, e dá outras providências". 

106. PROJETO DE LEI Nº 4.832/12 - do Sr. Onofre Santo Agostini - que "dispõe sobre a 

obrigatoriedade da realização, em todo território nacional, do protocolo de avaliação 

do frênulo da língua em bebês recém-nascidos - "teste da linguinha" - e a realização 

de cirurgia corretiva". (Apensado: PL 5146/2013)  

107. PROJETO DE LEI Nº 3.877/04 - do Senado Federal - Comissão Parlamentar de 

Inquérito - "ONGs" - (PLS 7/2003) - que "dispõe sobre o registro, fiscalização e 

controle das Organizações Não-Governamentais e dá outras providências". 

(Apensados: PL 3841/2004, PL 2312/2003, PL 3982/2004, PL 4574/2004, PL 

4259/2004, PL 611/2007, PL 644/2007 (Apensados: PL 2730/2011, PL 3328/2012 e 

PL 3583/2012), PL 1880/2007, PL 2118/2007, PL 4366/2008 (Apensado: PL 

385/2011), PL 4507/2008, PL 5070/2009, PL 5950/2009, PL 2764/2011, PL 

2864/2011 e PL 4913/2012 (Apensado: PL 5093/2013))

108. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.027/13 - da Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional - (MSC 85/2013) - que "aprova o Acordo Básico de 

Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e a 

Organização dos Estados Ibero-Americanos para a Educação, Ciência e Cultura, 

assinado em Brasília, em 21 de setembro de 2011".  

109. PROJETO DE LEI Nº 4.786/12 - do Senado Federal - Senador Lobão Filho - (PLS 

82/2012) - que "autoriza o Poder Executivo a reabrir o prazo para requerimento de 

retorno ao serviço de que trata o art. 2º da Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994, que 

"dispõe sobre a concessão de anistia nas condições que menciona", e dá outras 

providências".

110. PROJETO DE LEI Nº 8.049/10 - do Senado Federal - Romeu Tuma - (PLS 

567/2009) - que "altera as Leis nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, para incluir o peão de rodeio, o vaqueiro de vaquejada e seus 
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assemelhados na categoria de contribuinte individual do Regime Geral de 

Previdência Social".

111. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.026/13 - da Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional - (MSC 51/2013) - que "aprova o texto do Acordo 

entre a República Federativa do Brasil e a República Francesa em Matéria de 

Previdência Social, assinado em Brasília, em 15 de dezembro de 2011".

112. PROJETO DE LEI Nº 1.238/11 - do Sr. Rogério Carvalho - que "altera a Lei nº 

9.602, de 21 de janeiro de 1998, para dispor sobre as diretrizes do Fundo Nacional 

de Segurança e Educação no Trânsito - FUNSET".

113. PROJETO DE LEI Nº 4.219/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região". (COM EMENDA) 

114. PROJETO DE LEI Nº 4.223/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho". (COM EMENDA) 

115. PROJETO DE LEI Nº 7.511/10 - do Senado Federal - Marisa Serrano - (PLS 

515/2009) - que "autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Universitário de 

Apoio ao Esporte". (COM EMENDA) 

116. PROJETO DE LEI Nº 7.410/10 - do Sr. Daniel Almeida - que "altera o § 9º do art. 

8º-E, da Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, para incluir os agentes de trânsito 

entre os beneficiários do programa Bolsa-Formação". (COM EMENDA) 

117. PROJETO DE LEI Nº 4.217/12 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - que 

"dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Conselho Superior da Justiça do Trabalho". (COM EMENDA) 

118. PROJETO DE LEI Nº 2.202/11 - do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO e outros - 

que "dispõe sobre a criação de cargos de membro e cargos em comissão, no 

âmbito do Ministério Público Federal". (COM EMENDA)

119. PROJETO DE LEI Nº 478/07 - dos Srs. Luiz Bassuma e Miguel Martini - que 

"dispõe sobre o Estatuto do Nascituro e dá outras providências". (Apensados: PL 

489/2007, PL 3748/2008 e PL 1763/2007 (Apensado: PL 1085/2011)) (COM 
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EMENDA) 

120. PROJETO DE LEI Nº 3.411/12 - do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DF - que "dispõe 

sobre o provimento de mandato eletivo de juiz de paz, no âmbito do Distrito Federal 

e Territórios, e dá outras providências". (COM EMENDA) 

121. PROJETO DE LEI Nº 2.200/11 - do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - que 

"dispõe sobre a criação do quadro de pessoal, dos cargos efetivos, dos cargos em 

comissão e das funções de confiança da Escola Superior do Ministério Público da 

União, e dá outras providências". (COM EMENDA) 

122. PROJETO DE LEI Nº 5.382/13 - do Supremo Tribunal Federal - que "dispõe sobre 

a criação de cargos em comissão e funções de confiança no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Supremo Tribunal Federal". (COM EMENDA) 

123. PROJETO DE LEI Nº 4.359/12 - do Supremo Tribunal Federal - que "dispõe sobre 

a criação de funções comissionadas e de cargos em comissão no Quadro de 

Pessoal da Secretaria do Supremo Tribunal Federal". (COM EMENDA) 

124. PROJETO DE LEI Nº 3.045/08 - do Sr. Sandes Júnior - que "cria o Programa 

Entrada do Idoso nos hospitais e postos de saúde no âmbito de todo o Território 

Nacional". (COM EMENDA) 
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125. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 548/12 - da Representação Brasileira 

no Parlamento do Mercosul. - (MSC 45/2012) - que "aprova o texto do Convênio 

Constitutivo do Banco do Sul, assinado em 26 de setembro de 2009".  

126. PROJETO DE LEI Nº 937/11 - do Sr. Antonio Carlos Magalhães Neto - que "altera 

a Lei nº 8.894, de 1994, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações de Crédito, 

Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos e Valores Mobiliários". 

127. PROJETO DE LEI Nº 2.588/11 - do Sr. Marcon - que "dispõe sobre a aquisição, por 

órgãos e entidades da administração pública federal, de gêneros alimentícios 

produzidos por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, mediante 

alteração do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de junho de 2006" 
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128. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 441/08 - da Comissão de Legislação 

Participativa - (SUG 72/2007) - que "acrescenta parágrafo ao art. 73 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal". 

129. PROJETO DE LEI Nº 6.020/13 - do Poder Executivo - que "dispõe sobre a 

prestação de auxílio financeiro pela União aos Municípios, nos exercícios de 2013 e 

2014, com o objetivo de incentivar a melhoria da qualidade dos serviços públicos 

dos municípios".  

130. PROJETO DE LEI Nº 6.531/09 - do Sr. Deley - que "cria o Vale-Esporte e dá outras 

providências".  (COM EMENDAS) 

131. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 357/06 - do Sr. Zequinha Marinho - que 

"acrescenta os §§ 2º-A e 2º-B ao art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 maio de 

2000, com a finalidade de centralizar no Poder Executivo o recolhimento dos 

encargos sociais sobre a folha de salários de todos os Poderes, na União, nos 

Estados, no Distrito Federal e nos Municípios". (COM SUBSTITUTIVO) 

132. PROJETO DE LEI Nº 7.082/10 - do Senado Federal - Serys Slhessarenko - (PLS 

161/2009) - que "altera os arts. 20 e 24 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que 

dispõe sobre a organização da Seguridade Social, para reduzir a contribuição social 

do empregador e do empregado doméstico; revoga dispositivos da Lei nº 9.250, de 

26 de dezembro de 1995; e dá outras providências". 

133. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 297/05 - do Sr. Luiz Couto - que "inclui 

novo parágrafo e altera a redação do Artigo 21, da Lei Complementar nº 101, de 

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal". (COM SUBSTITUTIVO) 

134. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 155/12 - do Sr. Stepan Nercessian - que 

"altera a Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, as Leis nº 9.532, de 

10 de dezembro de 1997, e nº 8.894, de 21 de junho de 1994, e a Medida 

Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, para conceder isenções tributárias 

à Sociedade Brasileira de Autores Teatrais; cancela os débitos fiscais dessa 

instituição; e dá outras providências". (COM EMENDA) 

135. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 64/11 - do Sr. Gabriel Guimarães - que 

"acrescenta parágrafos ao art. 5º da Lei Complementar nº 125, de 2007, tornando 

automático o alcance dos incentivos legais e benefícios orçamentários concedidos a 
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Região Nordeste à área mineira da SUDENE". 

136. PROJETO DE LEI Nº 2.114/11 - do Sr. Rodrigo Maia - que "dispõe sobre a isenção 

de impostos e contribuições na importação de equipamentos e materiais para uso 

exclusivo no exercício da profissão de fotógrafo e cinegrafista". (COM 

SUBSTITUTIVO). 

137. PROJETO DE LEI Nº 6.474/09 - do Sr. Jaime Martins - que "institui o Programa 

Bicicleta Brasil, para incentivar o uso da bicicleta visando a melhoria das condições 

de mobilidade urbana". 
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138. PROJETO DE LEI Nº 5.459/09 - do Senado Federal - Raimundo Colombo - (PLS 

482/2007) - que "altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre 

a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, 

previstos no Capítulo III do Título VII da Constituição Federal". 

139. PROJETO DE LEI Nº 3.802/12 - do Sr. Gabriel Guimarães - que "dispõe sobre a 

isenção de pagamento de imposto de renda sobre os rendimentos dos depósitos de 

Poupança de pessoas físicas e dá outras providências". 

140. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 120/11 - do Sr. Anthony Garotinho - que 

"acrescenta a Seção IV ao Capítulo IV da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, a fim de limitar as despesas governamentais com 

publicidade e propaganda".  

141. PROJETO DE LEI Nº 2.332/03 - do Senado Federal - Romero Jucá - (PLS 

128/1999) - que "dispõe sobre a incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados e do Imposto de Importação sobre produtos indutores de violência". 

142. PROJETO DE LEI Nº 3.007/08 - do Sr. Chico Alencar - que "dispõe sobre a 

incidência do imposto de renda na fonte incidente sobre lucros e dividendos pagos 

ou creditados por pessoa jurídica". (Apensados: PL 3091/2008 e PL 2610/2011) 
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143. PROJETO DE LEI Nº 4.357/12 - da PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA - 

que "altera a Lei nº 10.771, de 21 de novembro de 2003, na parte que dispõe sobre 

a criação de Procuradorias da República em Municípios no âmbito do Ministério 

Público Federal". 

144. PROJETO DE LEI Nº 700/07 - do Sr. Sandes Júnior - que "estabelece que parte 

dos recursos captados junto ao Fundo Nacional de Segurança Pública seja 

destinado à capacitação e ao reaparelhamento dos institutos de criminalística 

estaduais".  

145. PROJETO DE LEI Nº 7.003/06 - do Senado Federal - José Sarney - (PLS 

130/2005) - que "autoriza o Poder Executivo a proceder ao enquadramento dos 

servidores dos ex-Territórios Federais nas carreiras próprias de sua área de 

atividade, e sua redistribuição para órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal". 

146. PROJETO DE LEI Nº 1.828/07 - do Senado Federal - Leonel Pavan - (PLS 

199/2005) - que "altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, e a Lei nº 

7.679, de 23 de novembro de 1988, para dispor sobre o início do pagamento do 

seguro-desemprego ao pescador artesanal, e dá outras providências". 

147. PROJETO DE LEI Nº 2.351/11 - do Sr. Zé Silva e outros - que "altera a Lei nº 

6.088, de 16 de julho de 1974, que dispõe sobre a criação da Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF, para incluir o Vale do 

Mucuri em sua jurisdição". (Apensados: PL 3717/2012 e PL 3813/2012) 

148. PROJETO DE LEI Nº 3.231/08 - do Senado Federal - Francisco Dornelles - (PLS 

10/2007) - que "altera o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e o Decreto nº 

83.304, de 28 de março de 1979, para estabelecer prazos para formalização de 

acórdãos, intimações e interposição de recursos no âmbito do processo 

administrativo fiscal federal".  

149. PROJETO DE LEI Nº 175/07 - do Sr. Nelson Pellegrino - que "altera a Lei nº 8.080, 
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de 1990, a fim de inserir capítulo sobre "Atenção à Saúde dos Dependentes de 

Drogas"". 

150. PROJETO DE LEI Nº 3.271/08 - do Sr. Gladson Cameli - que "altera o art. 2º, inciso 

IV da Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, que dispõe sobre a concessão de 

benefício de seguro-desemprego durante o período do defeso ao pescador 

profissional que exerce a atividade pesqueira de forma artesanal". (Apensado: PL 

3580/2008) 

151. PROJETO DE LEI Nº 742/11 - do Sr. André Figueiredo e outros - que "altera 

dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para 

incentivar a formação técnico-profissional de adolescentes e jovens em áreas 

relacionadas à gestão e prática de atividades desportivas e à prestação de serviços 

relacionados à infra-estrutura, organização e promoção de eventos esportivos e dá 

outras providências". 

152. PROJETO DE LEI Nº 3.398/12 - do Sr. Ronaldo Zulke - que "acrescenta inciso V ao 

caput do art. 3º da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, para dispor sobre 

ampliação da relação de beneficiários do Programa de Apoio à Conservação 

Ambiental".  

153. PROJETO DE LEI Nº 3.338/08 - do Sr. Felipe Bornier - que "fixa a carga horária de 

Psicólogos e dá outras providências".  

154. PROJETO DE LEI Nº 4.544/08 - do Sr. Vitor Penido - que "autoriza a criação de 

Centro Federal de Educação Tecnológica - CEFET, no município de Santa Luzia, 

no Estado de Minas Gerais". 

155. PROJETO DE LEI Nº 5.381/13 - do Poder Executivo - (AV 260/2013) - que 

"transforma cargos vagos do Plano Especial de Cargos da Cultura, alocados no 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN".  

156. EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº 7.191/10 - do Sr. Dr. 

Ubiali - que "regula o exercício da atividade de condução de veículos de 

emergência".  

157. PROJETO DE LEI Nº 3.711/12 - do Sr. Renato Molling - que "altera a Lei nº 9.427, 

de 26 de dezembro de 1996, estabelecendo que o Poder Concedente deverá 
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outorgar autorização condicionada para implantação de aproveitamento de 

potencial hidráulico com características de pequena central hidrelétrica". Apensado: 

PL nº 4594/12)  

158. PROJETO DE LEI Nº 41/11 - do Sr. Weliton Prado - que "modifica a Lei nº 6.088, 

de 16 de julho de 1974, que "dispõe sobre a criação da Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco - Codevasf - e dá outras providências"". 

(Apensado: PL 1479/2011)

159. EMENDAS DO SENADO AO PROJETO DE LEI Nº 3.388/97 - do Sr. Jaques 

Wagner - que "dispõe sobre a construção de muro de proteção contínuo nas 

pontes, viadutos e curvas perigosas em rodovias federais". 

160. PROJETO DE LEI Nº 562/07 - do Sr. Otavio Leite - que "altera o art. 3º da Lei nº 

7.797, de 10 de julho de 1989, que "cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente e dá 

outras providências"". 

161. PROJETO DE LEI Nº 1.220/11 - do Senado Federal - Gleisi Hoffmann - (PLS 

85/2011) - que "altera a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, que "dispõe 

sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, sobre as transferências de 

recursos para ações de socorro, assistência às vítimas, restabelecimento de 

serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por desastre, e sobre o 

Fundo Especial para Calamidades Públicas, e dá outras providências.

162. PROJETO DE LEI Nº 4.955/09 - do Sr. Paulo Bornhausen - que "altera o art. 51 da 

Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008". (Apensado: PL 5404/2009)

EXPLICACAO DA EMENTA: Simplifica a decretação do estado de calamidade 

pública e situação de emergência, com vistas ao recebimento de recursos federais 

para as ações da Defesa Civil, exigindo a edição de decreto declaratório e 

apresentação de documentação.  

163. PROJETO DE LEI Nº 3.750/08 - da Sra. Sueli Vidigal - que "dispõe sobre a 

obrigatoriedade de instalação de brinquedos adaptados para crianças portadoras de 

deficiência nos locais que especifica". (COM EMENDA)
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164. PROJETO DE LEI Nº 1.526/11 - do Sr. Manato - que "acrescenta o art. 259-A à Lei 

nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, dispondo sobre a prescrição das multas de 

trânsito". 

165. PROJETO DE LEI Nº 1.741/07 - do Sr. Chico Alencar - que "dispõe sobre os 

procedimentos a serem observados pelas pessoas jurídicas reguladas pelo 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, relativamente a operações 

realizadas por pessoas politicamente expostas". 

166. EMENDA DO SENADO AO PROJETO DE LEI Nº 1.964/07 - do Sr. Edson Ezequiel 

- que "dispõe sobre o fornecimento do documento "nada-consta" pelas instituições 

financeiras". 

167. PROJETO DE LEI Nº 282/11 - do Sr. Thiago Peixoto - que "dispõe sobre a 

suspensão e cassação da eficácia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF de estabelecimentos que distribuam, 

adquiram, comercializem, transportem ou estoquem madeiras extraídas ilegalmente 

das florestas brasileiras e dá outras providências". 

168. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 603/10 - do Sr. Moreira Mendes - que 

"acrescentar inciso VII ao art. 5º da Lei Complementar nº 111, de 06 de julho de 

2001, que dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza na forma 

prevista nos arts. 79, 80 e 81 do ADCT". 

169. PROJETO DE LEI Nº 6.711/09 - do Senado Federal - Expedito Júnior - (PLS 

47/2008) - que "altera o art. 29 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, para 

dispor sobre a destinação de veículos de transporte coletivo de passageiros objeto 

de pena de perdimento". 

170. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 520/11 - do Senado Federal - (PDS 

246/2011) - que "aprova a Programação Monetária para o 3º trimestre de 2011".  

171. PROJETO DE LEI Nº 6.709/09 - do Senado Federal - Rosalba Ciarlini - (PLS 

198/2009) - que "altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que "regulamenta 
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os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política 

urbana e dá outras providências", para acrescer dispositivos de controle social da 

política urbana e de habitação".  

172. PROJETO DE LEI Nº 2.014/11 - do Sr. Arnaldo Faria de Sá - que "altera o art. 110 

da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, que "Institui o Regime Especial de 

Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas 

Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o Programa Um 

Computador por Aluno - PROUCA e institui o Regime Especial de Aquisição de 

Computadores para Uso Educacional - RECOMPE; prorroga benefícios fiscais; 

constitui fonte de recursos adicional aos agentes financeiros do Fundo da Marinha 

Mercante - FMM para financiamentos de projetos aprovados pelo Conselho Diretor 

do Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; institui o Regime Especial para a 

Indústria Aeronáutica Brasileira - RETAERO; dispõe sobre a Letra Financeira e o 

Certificado de Operações Estruturadas; ajusta o Programa Minha Casa Minha Vida 

- PMCMV; altera as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 

2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 

de novembro de 1998, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho 

de 2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 

27 de maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 9.126, de 10 de novembro 

de 1995, 11.110, de 25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 9.469, 

de 10 de julho de 1997, 12.029, de 15 de setembro de 2009, 12.189, de 12 de 

janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 

2008, os Decretos-Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de outubro 

de 1969, e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga as 

Leis nºs 7.944, de 20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de dezembro de 2003, o 

Decreto-Lei nº 423, de 21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos das Leis nºs 

8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de 

junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 

1997; e dá outras providências". 

173. PROJETO DE LEI Nº 6.787/10 - do Sr. Glauber Braga - que "dispõe sobre a 

obrigação de as operadoras de cartão de crédito ou débito disponibilizarem aos 

clientes de bares, restaurantes, hotéis e assemelhados fatura específica para 

gorjeta". 

174. PROJETO DE LEI Nº 4.171/08 - do Sr. Roberto Britto - que "dispõe sobre a 
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liberação de garantias hipotecárias em operações de crédito rural".  

175. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 456/09 - do Sr. Manoel Junior - que 

"acrescenta parágrafo ao art. 35 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal".  

176. PROJETO DE LEI Nº 7.759/10 - do Senado Federal - Renato Casagrande - (PLS 

297/2007) - que "altera a Lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000, para disciplinar a 

arrecadação da contribuição devida ao Fundo de Universalização dos Serviços de 

Telecomunicações (Fust)". (COM SUBSTITUTIVO) 

177. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 76/07 - do Sr. José Fernando Aparecido 

de Oliveira - que "modifica o art. 2º da Lei Complementar nº 125, de 2007". 

(Apensados: PLP 380/2008, PLP 403/2008 e PLP 475/2009) (COM 

SUBSTITUTIVO) 

178. PROJETO DE LEI Nº 936/07 - da Sra. Íris de Araújo - que "altera a Lei nº 4.380, de 

21 de agosto de 1964, para permitir o financiamento de centros de convivência e 

casas-lares para idosos com recursos do Sistema Financeiro da Habitação (SFH)".  

(COM SUBSTITUTIVO) 

179. PROJETO DE LEI Nº 950/07 - do Sr. Luiz Couto - que "altera a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências." (COM SUBSTITUTIVO) 

180. PROJETO DE LEI Nº 996/07 - do Sr. Fernando Coelho Filho - que "institui a conta 

bancária familiar rural, isenta de tarifas, destinada ao registro e ao controle do fluxo 

de recursos por parte dos beneficiários que especifica, e dá outras providências".  

181. PROJETO DE LEI Nº 1.327/11 - do Sr. Wellington Fagundes - que "altera a Lei nº 

10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, para incluir 

critérios de classificação do espaço urbano e rural, e dá outras providências".  

182. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 238/13 - do Poder Executivo - que 

"dispõe sobre o quórum de aprovação de convênio que conceda remissão dos 

créditos tributários constituídos em decorrência de benefícios, incentivos fiscais ou 

financeiros instituídos em desacordo com a deliberação prevista no art. 155, § 2º, 

inciso XII, alínea "g", da Constituição, e para a reinstituição dos referidos benefícios 
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nos termos da legislação aplicável; altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre critérios de indexação dos contratos 

de refinanciamento da dívida celebrados entre a União, Estados e Municípios; e dá 

outras providências". (Apensado: PLP 275/2013) (COM SUBSTITUTIVO) 

183. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 177/12 - do Sr. Esperidião Amin - que 

"estabelece normas de finanças públicas voltadas para a transparência, controle e 

fiscalização da execução de parcerias e convênios entre órgãos públicos e 

organizações não governamentais".  (COM SUBSTITUTIVO)

184. PROJETO DE LEI Nº 4.139/12 - da Sra. Benedita da Silva - que "possibilita que 

mercadorias assinaladas com marcas falsificadas, alteradas ou imitadas sejam 

reaproveitadas por cooperativas comunitárias ou oficinas de customização".

185. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.295/13 - da Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional - (MSC 386/2013) - que "aprova o texto do Acordo 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização Internacional 

para as Migrações, referente à Posição Legal, Privilégios e Imunidades da 

organização no Brasil, assinado em Brasília, em 13 de abril de 2010".  

186. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 550/12 - do Senado Federal - 

Comissão de Assuntos Econômicos - (PDS 66/2012) - que "aprova a Programação 

Monetária para o 1º trimestre de 2012".  

187. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 551/12 - do Senado Federal - 

Comissão de Assuntos Econômicos - (PDS 67/2012) - que "aprova a Programação 

Monetária para o 4º trimestre de 2011".  

188. PROJETO DE LEI Nº 214/07 - do Sr. Sandes Júnior - que "dispõe sobre o 

recebimento de dotações orçamentárias por entidades intermunicipais, sem fins 

lucrativos".

189. PROJETO DE LEI Nº 2.652/07 - do Sr. Homero Pereira - que "acrescenta parágrafo 

ao art. 13 da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985".  

190. PROJETO DE LEI Nº 1.561/11 - do Sr. Félix Mendonça Júnior - que "obriga a 

suspensão de cobrança de pedágio e a liberação da passagem de veículos na 

hipótese de haver retardo no atendimento". (Apensados: PL 1926/2011 e PL 
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191. PROJETO DE LEI Nº 3.135/12 - do Sr. Sandro Mabel - que "dá nova redação ao 

caput do art. 52 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, para dispor 

sobre a fixação do limite máximo de valor para o despacho aduaneiro simplificado". 

192. PROJETO DE LEI Nº 1.978/07 - do Sr. Antonio Carlos Magalhães Neto - que 

"especifica um prazo mínimo de financiamento pelo Fundo Geral de Turismo - 

FUNGETUR para a construção de hotéis de turismo". 

193. PROJETO DE LEI Nº 637/07 - do Sr. Carlos Bezerra - que "altera a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, para o fim de vedar a vinculação do produto da arrecadação 

de multas ao pagamento de empresas privadas prestadoras de serviço aos órgãos 

e entidades da Administração Pública". 

194. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 90/11 - do Sr. Zeca Dirceu - que 

"autoriza o Poder Executivo a divulgar, diariamente, os dados relativos a operações 

de importação e de exportação". 

EXPLICACAO DA EMENTA: Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. 

195. PROJETO DE LEI Nº 491/11 - do Senado Federal - Flávio Arns - (PLS 212/2010) - 

que "acrescenta artigo à Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964, para fixar limites para 

o valor das anuidades devidas aos Conselhos Regionais de Odontologia". 

196. PROJETO DE LEI Nº 2.120/11 - do Sr. Mauro Nazif - que "fixa os valores das 

anuidades e multas por violação da ética no âmbito dos Conselhos de Enfermagem 

e dá outras providências". 

197. PROJETO DE LEI Nº 181/11 - do Sr. Weliton Prado - que "acrescenta o parágrafo 

2º ao art. 30 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, para introduzir a 

destinação obrigatória dos materiais de informática apreendidos nas ações de 

combate ao contrabando para as escolas públicas". (Apensados: PL 212/2011 e PL 

2346/2011) 

198. EMENDA DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº 2.607/07 - do Sr. 

Pepe Vargas - que "faculta ao segurado, nos contratos de seguros de automóveis, a 

escolha do prestador de serviços de reparos do veículo sinistrado". 

199. PROJETO DE LEI Nº 2.243/11 - do Sr. Zeca Dirceu - que "altera o Decreto-lei nº 
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1.455, de 7 de abril de 1976". 

200. PROJETO DE LEI Nº 4.964/09 - do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame - que 

"autoriza às sociedades cooperativas de crédito receber pagamentos de 

contribuições e tributos federais, estaduais e municipais". (COM SUBSTITUTIVO) 

201. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 265/07 - do Senado Federal - Antônio 

Carlos Magalhães - (PLS 412/2003) - que "altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro 

de 1964, e a Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, para definir, como competência 

do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade, a defesa da concorrência 

no Sistema Financeiro Nacional, e dá outras providências". (COM SUBSTITUTIVO) 

202. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 106/11 - do Sr. Esperidião Amin - que 

"acrescenta novos dispositivos à Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, que "Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte", com o objetivo de autorizar a constituição de sociedade de garantia 

solidária, e dá outras providências". 

203. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 52/11 - do Sr. Amauri Teixeira - que 

"altera a Lei de Responsabilidade Fiscal, para proibir a limitação de empenho de 

dotações com seguridade social". 

204. PROJETO DE LEI Nº 4.458/12 - do Senado Federal - Francisco Dornelles - (PLS 

16/2012) - que "altera o § 7º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, 

que "disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as remessas de valores para o 

exterior e dá outras providências", para alterar o valor das operações de câmbio 

que não necessitam de contrato de câmbio para até US$ 10.000,00 (dez mil dólares 

norte-americanos)". 

205. PROJETO DE LEI Nº 5.900/09 - do Senado Federal - Marisa Serrano - (PLS 

69/2008) - que "altera a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, para tornar 

obrigatória a construção de estabelecimento de educação infantil nos conjuntos 

habitacionais de interesse social financiados por recursos públicos". (COM 

SUBSTITUTIVO) 

206. PROJETO DE LEI Nº 3.727/08 - do Sr. Dr. Ubiali - que "altera os arts. 139, 142, 

inciso I, e 147 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que "Regula a 

recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade 
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empresária." (COM SUBEMENDA) 
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207. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 553/12 - do Sr. Zoinho - que "susta os 

efeitos da Circular nº 547, de 20 de abril de 2011, da Caixa Econômica Federal, que 

estabelece a certificação digital emitida no modelo ICP-Brasil, de acordo com a 

legislação em vigor, como forma de acesso ao canal eletrônico de relacionamento 

Conectividade Social".  

208. PROJETO DE LEI Nº 3.825/04 - do Sr. Milton Monti - que "acrescenta inciso ao art. 

20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir a movimentação da conta 

vinculada para a realização de reforma na moradia do titular". 

209. PROJETO DE LEI Nº 7.655/10 - do Senado Federal - Valdir Raupp - (PLS 

288/2007) - que "altera os arts. 121, 126, 127 e 130 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, que "dispõe sobre as Sociedades por Ações", para autorizar 

que o acionista, à distância, por meio de assinatura eletrônica e certificação digital, 

compareça em assembléia-geral de acionistas de sociedade por ações, bem como 

exerça direitos, inclusive o de voto, por esse meio".  

210. PROJETO DE LEI Nº 234/11 - do Sr. Sandes Júnior - que "inclui os parágrafos 

primeiro e segundo ao art. 781 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 

Civil, de modo estabelecer normas sobre indenização para os contratos de seguro 

de veículos automotores".  

211. PROJETO DE LEI Nº 4.376/04 - do Sr. Lincoln Portela - que "altera a Lei nº 10.028, 

de 19 de outubro de 2000, para dispor sobre as infrações contra as Leis de 

Finanças Públicas". 

212. PROJETO DE LEI Nº 2.110/07 - do Sr. Luiz Fernando Faria - que "inclui novos 

parágrafos 3º e 4º no art. 1º da Lei 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que 

"Dispõe sobre a autorização para desconto de prestações em folha de pagamento, 

e dá outras providências"  
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213. PROJETO DE LEI Nº 2.131/07 - do Sr. Edgar Moury - que "torna obrigatória a 

homologação em cartório de todo contrato de empréstimo consignado a ser 

efetuado por aposentado ou pensionista do INSS". (Apensados: PL 2205/2007 e PL 

5608/2009) 

214. PROJETO DE LEI Nº 1.450/07 - do Sr. Júlio Cesar - que "dá nova redação à Lei nº 

9.648, de 27 de maio de 1998, para estimular a expansão da rede de gasodutos de 

transporte e construção de terminais de regaseificação de gás natural liqüefeito".  

215. PROJETO DE LEI Nº 1.214/11 - da Sra. Gorete Pereira - que "dispõe sobre a 

compensação financeira pelo aproveitamento da energia eólica para fins de 

geração de energia elétrica".  

216. PROJETO DE LEI Nº 238/03 - do Sr. Paes Landim - que "dispõe sobre 

financiamento educacional para pagamento de estudos mediante empréstimos 

bancários". 

217. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 148/12 - do Sr. Eduardo da Fonte - que 

"isenta do ICMS os consumidores de baixa renda beneficiários da tarifa social de 

que trata a Lei nº 12.212, de 20 de janeiro de 2010".

218. PROJETO DE LEI Nº 1/11 - dos Srs. Maurício Rands e Weliton Prado - que 

"modifica os arts. 41, 43 e 51 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que trata das 

licitações e contratos da Administração Pública, para o fim de estabelecer que a 

fase de habilitação nas licitações ocorrerá depois da fase de apreciação das 

propostas apresentadas, bem como para prever punição administrativa ao licitante 

de má-fé na hipótese que especifica, e dá outras providências".

219. PROJETO DE LEI Nº 2.392/11 - do Sr. Francisco Araújo - que "altera a Lei nº 

11.795, de 8 de outubro de 2008, que "Dispõe sobre o Sistema de Consórcio", para 

vedar a retenção de crédito a consorciado".

220. PROJETO DE LEI Nº 2.378/07 - do Sr. Paulo Bornhausen - que "veda a cobrança 

da tarifa de regularização da situação cadastral junto ao Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF para os aposentados e pensionistas com renda igual ou inferior ao 

limite de isenção da tabela progressiva anual do Imposto de Renda da Pessoa 

Física - IRPF".
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221. PROJETO DE LEI Nº 2.611/07 - do Sr. Pepe Vargas - que "regulamenta 

restritivamente o emprego da Eletroconvulsoterapia (ECT) e dá outras 

providências". (Apensado: PL 3553/2008)  

PARECER: pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita 

ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 

financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 2.611/07 e do Substitutivo da 

Comissão de Seguridade Social e Família, com emenda, e pela incompatibilidade e 

inadequação financeira e orçamentária do PL nº 3.553/08, apensado.  

222. PROJETO DE LEI Nº 1.336/11 - do Senado Federal - Tasso Jereissati - (PLS 

310/2006) - que "altera os arts. 62, 66 e 67 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil), o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, o art. 1º 

da Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935 e o art. 29 da Lei nº 12.101, de 27 de 

novembro de 2009, para dispor sobre a finalidade das fundações, o prazo para 

manifestação do Ministério Público sobre suas alterações estatutárias, a 

remuneração dos seus dirigentes, e dá outras providências". (Apensado: PL 

1624/2011)  

PARECER: pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita 

ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 

financeira e orçamentária do PL nº 1.336/11 e do PL nº 1.624/11, apensado e, no 

mérito, pela aprovação do PL nº 1.336/11, e pela rejeição do PL nº 1.624/11, 

apensado.  

223. PROJETO DE LEI Nº 6.369/09 - do Sr. Vinicius Carvalho - que "dispõe sobre a 

prorrogação da data de vencimento de boleto de cobrança bancária, durante 

período de greve". (Apensado: PL 6461/2009)  

PARECER: pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita 

ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 

financeira e orçamentária do PL nº 6.369/09 e pela incompatibilidade e inadequação 

financeira e orçamentária do PL nº 6.461/09, apensado, e do Substitutivo da 

Comissão de Defesa do Consumidor; e, no mérito, pela rejeição do PL nº 6.369/09. 

224. PROJETO DE LEI Nº 1.332/03 - do Sr. Arnaldo Faria de Sá - que "dispõe sobre as 

atribuições e competências comuns das Guardas Municipais do Brasil. 

Regulamenta e disciplina a constituição, atuação e manutenção das Guardas Civis 
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Municipais como Órgãos de Segurança Pública em todo o Território Nacional e dá 

outras providências". (Apensados: PL 2857/2004 (Apensados: PL 6665/2006 e PL 

4896/2009), PL 3854/2004, PL 5959/2005 (Apensado: PL 6810/2006), PL 

7284/2006, PL 1017/2007, PL 3969/2008, PL 4821/2009 e PL 7937/2010 

(Apensado: PL 201/2011))  

PARECER: pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita 

ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 

financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 1.332/03 e do Substitutivo da 

Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, com emendas; 

dos PL's nºs 2.857/04, 3.854/04, 6.665/06, 1.017/07, 3.969/08, 4.821/09, 4.896/09, 

7.937/10 e 201/11, apensados, e das Emendas nºs 1/03, 2/03 e 3/11 da CSPCCO; 

e pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária dos PL's nºs 

5.959/05, 6.810/06 e 7.284/06, apensados. 

225. PROJETO DE LEI Nº 3.428/12 - da Sra. Erika Kokay - que "altera o art. 5º da Lei nº 

7.347, de 24 de julho de 1985, que "disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá 

outras providências", o art. 79-A da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que 

‘dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e o art. 214 da Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que "dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências’" 

PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária, com 

emendas, e, no mérito, pela aprovação. 

226. PROJETO DE LEI Nº 5.740/13 - do Poder Executivo - que "autoriza o Poder 

Executivo federal a instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência Nacional 

de Assistência Técnica e Extensão Rural - Anater, e dá outras providências". 

PARECER: pela adequação financeira e orçamentária do Projeto, do Substitutivo da 

Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, das 

Emendas de Plenário nºs 9/2013 e 16/2013; pela não implicação da matéria com 

aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo 

pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária das Emendas de 

Plenário n ºs 1/2013, 2/2013, 3/2013, 4/2013, 5/2013, 6/2013, 7/2013, 8/2013, 

10/2013, 11/2013, 12/2013, 13/2013, 14/2013, 15/2013, 17/2013, 18/2013, 19/2013, 

21/2013, 22/2013, 23/2013, 24/2013, 25/2013, 26/2013, 27/2013, 28/2013, 29/2013, 
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30/2013, 31/2013, 32/2013, 33/2013, 34/2013, 35/2013, 36/2013, 37/2013, 38/2013, 

39/2013, 40/2013, e 41/2013, e pela incompatibilidade e inadequação financeira e 

orçamentária da Emenda de Plenário 20/2013.  

227. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 436/08 - do Sr. Cleber Verde - que 

"acrescenta o art. 170-B na Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 

Tributário Nacional) para dar competência ao Poder Judiciário de decidir sobre o 

instituto da compensação tributária". (Apensado: PLP 57/2011 (Apensado: PLP 

96/2011))  

PARECER: pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita 

ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 

financeira e orçamentária do Projeto de Lei Complementar nº 436/08 e do PLP nº 

96/11, apensado, e pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária 

do PLP nº 57/11, apensado; e, no mérito, pela rejeição do PLP nº 436/08 e do PLP 

nº 96/11, apensado.  

228. PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 81/09 - do Sr. Onyx Lorenzoni - 

que "propõe que a Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados 

execute uma fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial do evento 

que reuniu prefeitos de todo Brasil, realizado nos dias 10 e 11 de fevereiro de 2009, 

em Brasília, patrocinado pelo Poder Executivo". 

RELATÓRIO PRÉVIO: pelo arquivamento. 

229. PROJETO DE LEI Nº 3.890/08 - da Sra. Rebecca Garcia - que "dispõe sobre 

alterações no Fundo Especial Para Calamidades Públicas - FUNCAP, de que trata 

o Decreto-Lei nº 950, de 13 de outubro de 1969". (Apensados: PL 4504/2008 e PL 

4971/2009 (Apensados: PL 5194/2009 (Apensado: PL 6982/2010) e PL 6494/2009))

PARECER: pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária do PL 

nº 3.890/08 e dos PL's nºs 4.504/08, 4.971/09, 5.194/09 e 6.494/2009, apensados, 

e do Substitutivo da Comissão de Amazônia, Integração Nacional e de 

Desenvolvimento Regional; e pela não implicação da matéria com aumento ou 

diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto 

à adequação financeira e orçamentária do PL nº 6.982/10, apensado e, no mérito, 

pela rejeição do PL nº 6.982/10, apensado.  

230. PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 8/95 - Jackson Pereira - que 

"propõe que a Comissão de Finanças e Tributação apure denúncia sobre desvio de 

recursos do FINOR". 
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RELATÓRIO: Relatório do Dep. João Dado, pelo arquivamento 

231. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 512/09 - do Sr. Cleber Verde - que 

"estabelece valor teto para concessão de remissão ou anistia das contribuições 

sociais, como dispõe o § 11 do art. 195 da Constituição Federal". (Apensado: PLP 

138/2012)  

PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária do PLP 

512/09 e do PLP 138/12, apensado; e, no mérito, pela aprovação do PLP 512/09, e 

pela rejeição do PLP 138/12, apensado.  

232. PROJETO DE LEI Nº 1.139/07 - do Sr. Raul Henry - que "dispõe sobre os critérios 

de distribuição dos recursos originários da renúncia fiscal a que se refere o 

parágrafo 7º do art.19 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991". (Apensados: 

PL 2151/2007, PL 2575/2007, PL 3301/2008, PL 3686/2008, PL 4143/2008 e PL 

6722/2010 (Apensado: PL 7250/2010))  

PARECER COM COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO: pela adequação financeira e 

orçamentária do PL nº 1.139/07, dos PL's nºs 2.151/07, 2.575/07, 3.301/08, 

3.686/08, 4.143/08, 6.722/10 e 7.250/10, apensados, e do Substitutivo da Comissão 

de Educação e Cultura; pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição 

da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 

adequação financeira e orçamentária das emendas nºs 1/10 e 2/10 apresentadas 

ao Substitutivo da CEC e das emendas nºs 1/12, 2/12 e 3/12, apresentadas ao 

Substitutivo na CFT; e, no mérito , pela aprovação do PL nº 1.139/07, dos PL's nºs 

2.151/07, 2.575/07, 3.301/08, 3.686/08, 4.143/08, 6.722/10 e 7.250/10, apensados, 

e do Substitutivo da CEC, com Submenda Substitutiva, e pela rejeição das 

emendas nºs 1/10 e 2/10 apresentadas ao Substitutivo da CEC e das emendas nºs 

1/12, 2/12 e 3/12, apresentadas ao Substitutivo na CFT. 

APROVADO POR UNANIMIDADE O PARECER COM COMPLEMENTAÇÃO DE 

VOTO. 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO: ACRESCENTADA ALÍNEA "E" AO INCISO III DO 

ART. 23 DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR, COM O SEGUINTE 

TEOR: "E) PRODUÇÃO INDEPENDENTE, PROPOSTA POR PRODUTOR DE 

PEQUENO PORTE OU PROJETOS APRESENTADOS POR COOPERATIVAS DE 

ARTISTAS DEVIDAMENTE CONSTITUÍDAS." 

233. PROJETO DE LEI Nº 3.228/08 - do Senado Federal - Antonio Carlos Valadares - 

(PLS 350/2005) - que "altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto da 

Cidade), para determinar a priorização dos meios de transporte de propulsão 
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humana sobre os motorizados e do transporte coletivo sobre o individual". 

Apensados: PL 1160/2007 (Apensados: PL 1422/2007 (Apensado: PL 3437/2008) e 

PL 2717/2007) e PL 3211/2008)  

PARECER: pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita 

ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 

financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 3.228/08, dos PL's nºs 1.160/07, 

1.422/07, 2.717/07 e 3.211/08, apensados, da Emenda nº 1/07, apresentada ao PL 

1.160/07 na Comissão de Desenvolvimento Urbano, e do Substitutivo adotado pela 

CDU e pela inadequação financeira e orçamentária do PL nº 3.437/08, apensado; e, 

no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.228/08, dos PL's nºs 1.160/07, 

1.422/07, 2.717/07 e 3.211/08, apensados, e da Emenda nº 1/07, apresentada ao 

PL 1.160/07 na CDU, na forma do Substitutivo adotado pela CDU. 

234. PROJETO DE LEI Nº 1.465/11 - do Senado Federal - Cristovam Buarque - (PLS 

6/2009) - que "acrescenta parágrafo único ao art. 16 da Lei nº 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, para estabelecer que, após os idosos, os professores tenham 

prioridade para recebimento da restituição do imposto de renda da pessoa física". 

(Apensado: PL 3000/2011)  

PARECER: pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita 

ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 

financeira e orçamentária do PL nº 1.465/11 e do PL nº 3.000/11, apensado; e, no 

mérito, pela aprovação do PL nº 1.465/11, e pela rejeição do PL nº 3.000/11, 

apensado. 
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1.  SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2014 - Nº 01/13, do Sr. João Magalhães, emenda de 

texto objetivando alterar o art. 4º do Projeto.

2.  SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2014 - Nº 02/13, do Sr. João Magalhães, emenda de 

texto objetivando adicionar parágrafo após o § 1º do art. 53 do Projeto.

3.  SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2014 -  Nº 03/13, do Sr. João Magalhães, emenda de 

texto objetivando adicionar inciso após o inciso II do § 6º do art. 57 do Projeto.

4.  SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2014 - Nº 04/13, do Sr. José Humberto, emenda de 

texto objetivando adicionar parágrafo ao art. 92 do Projeto.

5.  SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2014 - Nº 05/13, do Sr. João Dado, emenda de texto 

objetivando alterar o art. 13 do Projeto.

6.  SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2014 - Nº 06/13, do Sr. João Dado, emenda de texto 

objetivando suprimir o inciso III do § 3º do art. 40 do Projeto.

7.  SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2014 - Nº 07/13, do Sr. João Dado, emenda de texto 

objetivando alterar o § 1º do art. 89 do Projeto.

8.  SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2014 - Nº 08/13, do Sr. João Dado, emenda de texto 

objetivando adicionar parágrafo após o § 9º do art. 89 do Projeto.

9.  SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2014 - Nº 09/13, do Sr. João Dado, emenda de texto 
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objetivando adicionar parágrafo após o § 3º do art. 90 do Projeto.

10.  SUGESTÃO DE EMENDA AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2014 - Nº 10/13, do Sr. João Dado, emenda de texto 

objetivando adicionar parágrafo após o § 3º do art. 90 do Projeto. 
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1.  SUGESTÃO DE EMENDA AO ORÇAMENTO Nº 1/13 - do Sr. João Magalhães  - 

emenda de apropriação objetivando acréscimo de despesa à dotação do Programa 

de Trabalho “APOIO FINANCEIRO À FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS” da Unidade 

Orçamentária 25101, de âmbito NACIONAL, no valor de R$ 34.000.000,00 (trinta e 

quatro milhões de reais). (Apensadas: SOR's nºs 02/13, 03/13, 04/13 e 08/13) 

2.  SUGESTÃO DE EMENDA AO ORÇAMENTO Nº 5/13 - do Sr. João Dado - emenda 

de apropriação objetivando inclusão de despesa à dotação do Programa de 

Trabalho “RESERVA PARA COMPENSAÇÃO DE PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS 

QUE CRIEM DESPESA OBRIGATÓRIA OU RENÚNCIA DE RECEITA SUJEITAS 

À DELIBERAÇÃO DE ÓRGÃO COLEGIADO PERMANENTE DO PODER 

LEGISLATIVO, DURANTE O EXAME DE COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA DA LEGISLAÇÃO” da Unidade Orçamentária 99915, de âmbito 

NACIONAL, no valor de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais). 

3.  SUGESTÃO DE EMENDA AO ORÇAMENTO Nº 6/13 - do Sr. João Dado -

  emenda de apropriação objetivando acréscimo de despesa à dotação do 

Programa de Trabalho “PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO FISCAL” da Unidade 

Orçamentária 25101, de âmbito NACIONAL, no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte 

milhões de reais). Em votação, aprovada unanimemente a sugestão de emenda, 

com alterações. Alterações: esta sugestão de emenda ao orçamento foi aglutinada 

à SOR nº 10/13 e seu valor passou a ser R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 

reais). 

4.  SUGESTÃO DE EMENDA AO ORÇAMENTO Nº 10/13 - do Sr. Afonso Florence - 

emenda de apropriação objetivando inclusão de despesa à dotação do Programa 

de Trabalho “REALIZAÇÃO DE ESTUDOS EM ECONOMIA, ESTATÍSTICA 

ECONÔMICA E CONTABILIDADE PÚBLICA” da Unidade Orçamentária 25101, de 

âmbito NACIONAL, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). Em 

votação, aprovada unanimemente a sugestão de emenda, com alterações. 

Alterações: esta sugestão de emenda ao orçamento foi aglutinada à SOR nº 6/13, 

seu valor passou a ser R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) e seu Programa 
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de Trabalho, “Promoção da Educação Fiscal”. 
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Foto: SEFOT/SECOM 

Tema: 
Discussão da Lei nº 12.741/2012, que dispõe 
sobre informação ao consumidor, na nota 
fiscal ou equivalente, da incidência de tributos 
sobre preços de venda de mercadorias. 

Expositores: 
Sr. João Hamilton Rech, representando o 
Secretário da Receita Federal do Brasil; 
Sr. Antônio Barcellos, Superintendente da 
Confederação das Associações Comerciais e 
Empresariais do Brasil - CACB; 
Sr. Gilberto Luiz do Amaral, Coordenador de 
Estudos do Instituto Brasileiro de 
Planejamento Tributário; 
Sr. Araquen Pagotto, Presidente da 
Associação Brasileira de Automação 
Comercial; 
Sr. Danilo Doneda, Diretor-Substituto do 
Departamento de Proteção e Defesa do 
Consumidor, representando o Ministro de 
Estado da Justiça; 
Sr. Fernando Teruó Yamada, Presidente da 
Associação Brasileira de Supermercados.  

Requerimento: 
Req. nº 153/12 - Deputado Guilherme Campos 
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Foto: SEFOT/SECOM 

Audiência Pública Conjunta 
Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia - 
CINDRA 

Tema:  
Federalismo Fiscal e a Regulamentação do 
Fundo de Participação dos Estados (FPE) 

Expositores:  
Sr. Eduardo Coutinho Guerra, Subsecretário 
de Relações Financeiras Intergovernamentais 
da Secretaria do Tesouro Nacional, do 
Ministério da Fazenda; 
Sr. José Barroso Tostes, Secretário de Estado 
da Fazenda do Estado do Pará;  
Sr. André Amorim Alencar, Técnico da 
Confederação Nacional dos Municípios 
(CNM);  
Sr. Augusto de Oliveira Monteiro, Assessor 
Especial da Secretaria da Fazenda do Estado 
da Bahia; e  
Sr. Luiz Mário de Souza, Assistente Fiscal, 
chefe da Secretaria da Fazenda do Estado de 
São Paulo. 

Requerimento: 
Req. nº 162/13 -Deputado Claudio Puty
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Foto: SEFOT/SECOM 

Audiência Pública Conjunta 
Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle - CFFC, Comissão de Educação - 
CE; Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público - CTASP e Comissão de 
Seguridade Social e Família - CSSF;  

Tema: 
Debate sobre a certificação das entidades 
filantrópicas na área de assistência social. 

Expositores: 
Sra.Denise Ratmann Arruda Colin, Secretária 
Nacional de Assistência Social do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome; 
Sra. Ana Lúcia De Alencastro Gonçalves, 
Coordenadora Geral de Preparação e 
Intermediação de Mão de Obra do Ministério 
do Trabalho e Emprego; 
Sr. Sílvio José Marola, Presidente da 
Federação Brasileira de Associações 
Socioeducacionais de Adolescentes – 
FEBRAEDA; 
Sra. Rosangela Wolff de Quadros Moro, 
Procuradora das APAEs do Estado do Paraná, 
representando o DR. FLÁVIO ARNS - Vice-
Governador do Estado do Paraná; 
Sra. Maria Cecília Ziliotto, Assistente Social, 
Técnica na área de Planejamento e Política 
Social e Membro por 2 vezes no Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS; 
Sr. Clodoaldo de Lima Leite, Diretor Vice-
Presidente da Rede Brasileira do 3º Setor - 
Rebrates; 
Sr. Wagner Nogueira da Silva, Advogado do 
Terceiro Setor, Membro da Comissão de 
Direitos do Terceiro Setor da OAB/GO e 

Membro do Movimento Nacional pela 
socioaprendizagem no SUAS; 
Sr. José Eduardo Sabo Paes, Procurador de 
Justiça do Ministério Público do Distrito 
Federal e Território - MPDFT; 
Sr. Luiz Gonzaga Bertelli, Presidente 
Executivo do Centro de Integração Empresa -
Escola - CIEE 

Requerimento: 
Req. nº 155/13 - Dep. João Dado
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Foto: SEFOT/SECOM 

Tema: 
Avaliação do cumprimento dos objetivos e 
metas das políticas monetária, creditícia e 
cambial, evidenciando o impacto e o custo 
fiscal de suas operações e os resultados 
demonstrados nos balanços do Banco Central 
do Brasil, referentes ao segundo semestre do 
exercício de 2012. 

Em atendimento ao disposto no art. 9º, § 5º da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Expositor: 
Sr. Alexandre Antonio Tombini, Presidente do 
Banco Central do Brasil. 
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Foto: SEFOT/SECOM 
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Audiência Pública Conjunta 
Comissão de Viação e Transportes - CVT, 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio - CDEIC e Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle - CFFC 

Tema: 
Debate sobrea as perspectivas da economia 
brasileira. 

Expositor: 
Ministro Guido Mantega, Ministro de Estado da 
Fazenda.  

Requerimento: 
Req. nº 101/12 - Deputado Mário Feitoza 
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Foto: SEFOT/SECOM 
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Tema: 
Discussão do PLP nº 238/13. 

Expositores: 
Sr. Manoel Nazareno Procópio de Moura 
Júnior, representante do Ministério da 
Fazenda; 
Sr. Manoel Carlos de Castro Pires, 
representante do Ministério da Fazenda; 
Sr. Leonardo Rodrigues Albernaz, Diretor da 
Secretaria de MacroAvaliação Governamental 
do TCU; 
Sra. Virgínia de Angeles Oliveira de Paula, 
Assessora da Secretaria de MacroAvaliação 
Governamental do TCU; 
Sra. Lucieni Pereira da Silva, Presidente da 
Associação Nacional dos Auditores de 
Controle Externo. 

Requerimento: 
Req. nº 171/13 - Deputados João Dado, 
Afonso Florence, Júlio Cesar e Amauri 
Teixeira 
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Foto: Wilson Dias-Agência Brasil 
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Tema: 
Obter esclarecimentos da autorização da 
Portaria nº 38, de 14.03.2013, para a 
contratação da empresa Estruturadora 
Brasileira de Projetos (EBP). 

Expositor: 
Sr. Leônidas Cristino, Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Portos da Presidência 
da República. 

Requerimento: 
Req. nº 203/13 - Deputado Manoel Junior 
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Foto: SEFOT/SECOM 
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Tema: 
Debate sobre a carga tributária incidente sobre 
o setor de produtos para a saúde. 

Expositores: 
Sr. Ivo Bucaresky, Diretor da Diretoria de 
Gestão Institucional da ANVISA; 
Sr. Gilceu Serratto, Diretor da Associação 
Brasileira da Indústria Inovadora em Saúde; 
Sr. João Hamilton Rech, Coordenador de 
Tributos sobre Produção e Comércio Exterior 
da Receita Federal; 
Sr. Leandro Safatle, Representante do 
Ministério da Saúde. 

Requerimento: 
Req. nº 198/13 - Deputado João Magalhães 
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Tema: 
Debate sobre questões envolvendo gestão 
administrativa e financeira da Enersul. 

Expositores: 
Sr. Aurélio Pavão, Diretor do Departamento de 
Políticas Sociais e Universalização do Acesso 
à Energia - DPUE do Ministério de Minas 
Energia; 
Sr. Ricardo Brandão, Procurador-Geral da 
Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, representando o Diretor-Geral da 
Agência; 
Sr. Jerson Kelman, Interventor da Enersul; 
Sr. Antonio Carlos Fonseca, Subprocurador 
Geral da República e Coordenador da 3ª 
Câmara de Coordenação (Consumidor e 
Ordem Econômica) do Ministério Público 
Federal; 
Sr. Filinto Gomes de Abreu, Representante do 
Governo do Estado de Mato Grosso do Sul; 
Deputado Marcos Marcello Trad, 
Representante da Assembleia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

Requerimento: 
Req. nº 216/13 - Deputado Akira Otsubo 
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Tema: 
Debate sobre a implantação do Programa 
Porto 24 Horas. 

Expositores: 
Sr. Mário Lima Júnior, Secretário Executivo da 
Secretaria dos Portos; 
Sr. Gustavo Antônio Galvão dos Santos, 
Assessor da Representação Brasileira no 
Parlamento do Mercosul; 
Sra. Silvia Alencar, Presidenta do Sindicato 
Nacional dos Analistas-Tributários da Receita 
Federal do Brasil - SINDIRECEITA; 
Sr. Moisés Boaventura Hoyos, Diretor do 
SINDIRECEITA; 
Sr. Wagner Cardoso, representante da 
Confederação Nacional da Indústria - CNI; 
Sra. Sheila Mara Strack Freire, Coordenadora 
no Departamento de Gestão Aeroportuária da 
Secretaria de Aeroportos; 
Sra. Margarida Lopes de Araújo, 
representante da Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil; 
Sr. Ernani Argolo Checcucci, Subsecretário de 
Aduana e Relações Internacionais da Receita 
Federal do Brasil; 
Sr. Luiz Sergio Fonseca Soares, Presidente da 
Delegacia Sindical de Belo Horizonte do 
Sindifisco Nacional. 

Requerimento: 
Req. nº 180/13 - Deputados Amauri Teixeira, 
Afonso Florence, Cláudio Puty e Guilherme 
Campos 
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Tema: 
Debate sobre a demora na concessão de 
crédito aos agricultores familiares atingidos 
pela seca. 

Expositores: 
Sr. Luiz Sérgio Farias Machado, 
Superintendente de Microfinança e Agricultura 
Familiar do Banco do Nordeste do Brasil; 
Vereadora Aline Dourado do Nascimento, 
representante dos produtores rurais 

Requerimento: 
Req. nº 170/13 - Deputado Amauri Teixeira  



����������
���� !"� � 	+-�F%1��$��=2��1�$�

8�

��%1��
�%�����

!(B )B!"�

Foto: SEFOT/SECOM 

Tema: 
Avaliação do cumprimento dos objetivos e 
metas das políticas monetária, creditícia e 
cambial, evidenciando o impacto e o custo 
fiscal de suas operações e os resultados 
demonstrados nos balanços do Banco Central 
do Brasil, referentes ao primeiro semestre do 
exercício de 2013. 

Em atendimento ao disposto no art. 9º, § 5º da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Expositor: 
Sr. Alexandre Antonio Tombini, Presidente do 
Banco Central do Brasil. 
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Audiência Pública Conjunta 
Comissão de Minas e Energia - CME 

Tema: 
Debate sobre o setor de gás natural, 
convencional e não convencional, no tocante a 
sua produção, transporte, comercialização e 
incidência de tributos. 

Expositores: 
Sr. Clayton de Souza Pontes, Coordenador-
Geral de Reserva, Exploração e Produção de 
Petróleo e Gás Natural da Secretaria de 
Petróleo, Gás Natural e Combustíveis 
Renováveis do Ministério de Minas e Energia; 
Sr. Marcelo Jorge Medeiros, Diretor do 
Departamento de Recursos Hidrícos do 
Ministério do Meio Ambiente; 
Sra. Heloise Costa, Assessora da Diretoria da 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP); 
Sr. Adriano Pires, Diretor do Centro Brasileiro 
de Infra Estrutura (CBIE); 
Sr. Reginaldo Almeida de Medeiros, 
Presidente executivo da Associação Brasileira 
dos Comercializadores de Energia, 
representando o Fórum das Associações 
Empresariais Pró-Desenvolvimento do 
Mercado de Gás Natural; 
Sr. José Alcides Santoro Martins, Diretor de 
gás e energia da Petrobrás. 

Requerimento: 
Req. nº 220/13 - Deputados Alfredo Kaefer, 
Antonio Carlos Mendes Thame e Vaz de Lima  
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Tema: 
Debate sobre o PLP nº 177/12. 

Expositores: 
Sr. Diogo de Sant'ana, Secretário-Executivo 
da Secretaria Geral da Presidência da 
República; 
Sr. Luiz Gustavo Gomes Andrioli, Auditor 
Federal de Controle Externo do Tribunal de 
Contas da União;  
Sr. Valdir Agapito Teixeira, Secretário Federal 
de Controle Interno da Controladoria Geral da 
União;  
Sr. Aldemário Araújo Castro, representante da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);  
Sr. Silvio Santana, representante da 
Associação Brasileira de ONGs (ABONG); 
Sra. Anna Cláudia Vazzoler, representante do 
Ministério da Justiça. 

Requerimento: 
Req. nº 231/13 - Deputado Afonso Florence 
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Audiência Pública Conjunta 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio - CDEIC 

Tema: 
"Desoneração da Indústria de Artigos e 
Equipamentos Médicos, Odontológicos, 
Hospitalares e de Laboratórios", matéria da 
PEC 115/2011 do Senado Federal. 

Expositores: 
Sr. João Hamilton Rech, Auditor Fiscal da 
Receita Federal do Brasil; 
Sr. Nelson Mussolini, Presidente Executivo do 
Sindicato da Indústria de Produtos 
Farmacêuticos do Estado de São Paulo - 
SINDUSFARMA; 
Sr. Paulo Henrique Fraccaro, Presidente 
Executivo da Associação Brasileira da 
Indústria de Artigos e Equipamentos Médicos 
Odontológicos, Hospitalares e de Laboratórios 
- ABIMO; 
Sr. Henrique Uchió Tada, Presidente 
Executivo da Associação dos Laboratórios 
Farmacêuticos Nacionais - ALANAC; 
Sr. Gilceu Serrato, Diretor da Aliança 
Brasileira da Indústria Inovadora em Saúde. 

Requerimento: 
Req. nº 215/13 - Deputados Dr. Ubiali e 
Afonso Florence 
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Tema: 
Arrendamento Mercantil (Leasing) e a 
Cobrança de ISS. 

Expositores: 
Sr. Manoel Procópio Júnior, Diretor de 
Programa da Secretaria-Executiva do 
Ministério da Fazenda; 
Sr. Gilberto Perre, Secretário-Executivo da 
Frente Nacional de Prefeitos; 
Sr. Gustavo de Lima Cezário, Diretor de 
Articulação Política e Institucional da 
Confederação Nacional de Municípios (CNM). 

Requerimento: 
Req. nº 156/13 - Deputado Pedro Uczai 
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Audiência Pública Conjunta 
Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle - CFFC 

Tema: 
Esclarecimentos sobre impactos ambientais, 
violação de direitos humanos e trabalhistas 
praticados pela Mineradora Vale. 

Expositores: 
Sr. Waldir Pires, Sócio da W.O. Engenharia 
Ltda.; 
Sr. Rogério José Belfort Freire, representante 
da W.O. Engenharia Ltda.; 
Sr. Marcos Antonio Miranda, Sócio da 
Construtora Amarq Ltda.; 
Sr. Cezar Augusto Castro de Almeida, Sócio 
da Construtora Lucaia Ltda.; 
Sr. Fernando Visco Didier Filho, Sócio da 
Construtora Lucaia Ltda.; 
Sr. Olímpio Biondo, Representante da Engecaf 
Serviços Ltda.; 
Sr. José Eduardo Guimarães Barros, 
Procurador-Chefe da Procuradoria Federal 
Especializada da Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, representando o Sr. 
Leonardo Gomes Pereira, Presidente. 

Requerimento: 
Req. nº 188/13 - Deputado Manoel Junior 
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Audiência Pública Conjunta 
Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática - CCTCI 

Tema: 
Debate sobre a repercussão financeira dos 
crimes cibernéticos. 

Expositores: 
Sr. Marivaldo de Castro Pereira, Secretário de 
Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça; 
Sr. Marcelo Leandro Ferreira, Representante 
da Secretaria de Telecomunicações do 
Ministério das Comunicações; 
Sr. João Vianey Xavier Filho, Delegado do 
Serviço de Repressão a Crimes Cibernéticos 
da Polícia Federal, representando o Diretor-
Geral, Delegado Leandro Daiello Coimbra; 
Sr. Giuliano Giova, Diretor Instituto Brasileiro 
de Peritos em Comércio Eletrônico e 
Telemática - IBP Brasil. 

Requerimento: 
Req. nº 237/13 - Deputado Nelson Marchezan 
Júnior 

���&0�$� >$� �%�.��$�-�-�$�

�=2��1�$�
 8B!!B!"�

Foto: SEFOT/SECOM 

�

Audiência Pública Conjunta 
Comissão de Educação - CE 

Tema: 
As Dificuldades nas Doações às 
Universidades Públicas do País. 

Expositores: 
Sra. Maria Fernanda N. Bittencourt, 
Coordenadora-Geral de Planejamento e 
Orçamento Superior - DIFES/MEC; 
Sr. Gustavo Balduino, Secretário-Executivo da 
Associação Nacional dos Dirigentes de 
Instituições Federais de Ensino Superior - 
ANDIFES; 
Sr. Antonio Heronaldo de Sousa, 
Representante da Associação Brasileira dos 
Reitores das Universidades Estaduais e 
Municipais - ABRUEM. 

Requerimento: 
Req. nº 242/13 - Deputado Dr. Ubiali 
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Audiência Pública Conjunta 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio - CDEIC 

Tema: 
Mecanismos de financiamento de políticas de 
universalização do saneamento básico no 
Brasil e os impactos na economia brasileira. 

Expositores: 
Sr. Abelardo de Oliveira Filho, Presidente da 
Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A 
- Embasa; 
Sr. Dante Ragazzi Pauli, Assistente Executivo 
da Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - Sabesp; 
Sr. Marcos Helano Fernandes Montenegro, 
Regulador de Serviços Públicos da Agência 
Reguladora de Água, Energia e Saneamento 
Básico do DF - Adasa; 
Sr. Roberto de Oliveira Muniz, Presidente-
Executivo da Associação Brasileira das 
Concessionárias Privadas de Serviços 
Públicos de Água e Esgoto - ABCON; 
Sr. Edson Aparecido da Silva, Coordenador da 
Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental - 
FNSA e Assessor de Saneamento da 
Federação Nacional dos Urbanitários - FNU; 
Sr. Newton de Lima Azevedo, Vice-Presidente 
de Saneamento da Associação Brasileira de 
Infraestrutura e Indústria de Base - ABDIB; 
Sr. Wladimir Antonio Ribeiro, Consultor em 
Saneamento Básico. 

Requerimento: 
Req. nº 222/13 - Deputado Dr. Ubiali 
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Tema: 
Debate do PL nº 1.187/07, que dispõe sobre a 
produção, o comércio, o registro, a 
padronização, a classificação, o controle, a 
certificação, a inspeção e a fiscalização de 
cachaça, e da aguardente de cana-de-açúcar. 

Expositores: 
Sra. Margareth César Rezende P. Lima, 
Presidente da Câmara Setorial da Cadeia 
Produtiva da Cachaça do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
Sr. Vicente Bastos Ribeiro, Presidente da 
Diretoria Executiva do IBRAC - Instituto 
Brasileiro da Cachaça; 
Sr. Ricardo Gonçalves, Presidente da 
ABRABE - Associação Brasileira de Bebidas; 
Sra. Kátia Espírito Santo, Presidente da 
APACERJ - Associação dos Produtores e 
Amigos da Cachaça do Rio de Janeiro; 
Sra. Vitória Carneiro Cavalcanti, Diretora da 
APAR - Associação de Produtores de 
Aguardente de Cana de Pernambuco;  
Sra. Rita de Cássia Milagres, Coordenadora 
Geral de Agronegócios, representante do 
MDIC - Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior; 
Sr. Alfredo Carlos Orphão Lobo, Diretor de 
Avaliação da Conformidade (DCONF) do 
INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia; 
Sr. Marlos Schuck Vicenzi, Fiscal Federal 
Agropecuário, Chefe de Divisão do MAPA - 
Ministério de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; 
Sr. Carlos Átila Alvares da Silva, 
Representante da Associação Goiana de 
Produtores de Cachaça - AGOPAC; 
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Sra. Dirlene Maria Pinto, Presidente do 
Conselho Administrativo Grupo GERMANA- 
Representante da FIEMG e da AMPAC. 

Requerimento: 
Req. nº 232/13 - Deputados Pedro Eugênio, 
Mendonça Filho, Manoel Júnior, Afonso 
Florence, Guilherme Campos 
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Audiência Pública Conjunta 
Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle - CFFC 

Tema: 
Limitação de participação no processo de 
privatização dos aeroportos de Confins e 
Galeão. 

Expositores: 
Sr. Moreira Franco, Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Aviação Civil da Presidência 
da República; 
Sr. Marcelo Pacheco dos Guaranys, 
Presidente da Agência Nacional de Aviação 
Civil - ANAC. 

Requerimento: 
Req. nº 238/13 - Deputados Manoel Junior, 
Mário Feitoza, José Priante, Akira Otsubo, 
Eduardo Cunha, Pedro Novais e Lúcio Vieira 
Lima 
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Tema: 
Debate sobre o Projeto de Lei nº 4.372/12, 
que cria o Instituto Nacional de Supervisão e 
Avaliação da Educação Superior - INSAES. 

Expositores: 
Sr. Jorge Messias, Secretário de Regulação e 
Supervisão da Educação Superior do 
Ministério da Educação; 
Sra. Nara Teixeira de Souza, Coordenadora 
da Secretaria de Relações Institucionais da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Ensino - CONTEE;  
Sra. Amábile Pacios, Presidente da Federação 
Nacional das Escolas Particulares - FENEP; 
Sr. João Luiz Cesarino da Rosa, Diretor da 
Confederação Nacional dos Estabelecimentos 
de Ensino - CONFENEMALAN VALENTE, 
Vice presidente do Fórum Nacional de 
Entidades Estudantis; 
Sr. Gabriel Mario Rodrigues, Presidente da 
Associação Brasileira dos Mantenedores da 
Educação Superior - ABMES;  
Sra. Virgínia Barros, Presidenta da União 
Nacional dos Estudantes - UNE. 

Outros Convidados: 
Sra. Jovina Ramos da Costa Gama, 
Presidente da Associação dos Servidores do 
INEP - ASSINEP; 
Sra. Ignez Vieira Cabral, Presidente da 
Federação de Estabelecimentos de Ensino do 
Estado de Minas Gerais - FENEN/MG. 

Requerimento: 
Req. nº 256/13 - Deputado João Magalhães 
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Tema: 
A importância da Educação Fiscal para o 
Estado, institucionalizada pelo Programa 
Nacional e Educação Fiscal (PNEF). 

Expositores: 
Sr. Charles Mathusalem Soares Evangelista, 
Diretor da Secretaria de Macroavaliação 
Governamental do Tribunal de Contas da 
União; 
Sr. Antonio Henrique Lindemberg Baltazar, 
Coordenador de Educação Fiscal e Memória 
Institucional da Receita Federal; 
Sr. Vinícius Mendonça Neiva, Coordenador de 
Desenvolvimento Institucional da Secretaria do 
Tesouro Nacional; 
Sra. Rai De Almeida, Diretora Adjunta da 
Escola de Administração Fazendária; 
Sr. Roberto Kupski, Presidente da Federação 
Brasileira de Associações de Fiscais de 
Tributos Estaduais - Febrafite. 

Requerimento: 
Req. nº 219/13 - Deputado João Dado 
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Tema: 
Debate sobre as distorções existentes no 
sistema tributário brasileiro, relativo ao setor 
de bebidas frias. 

Expositores: 
Sr. Pablo Graziano Alvim Moreira, Auditor 
Fiscal da Receita Federal do Brasil, 
representando o Ministério da Fazenda; 
Sr. Fernando Rodrigues de Bairros, Presidente 
da Associação dos Fabricantes de 
Refrigerantes do Brasil - Afrebras;  
Sr. Jorge Henrique Gitzler, Vice-Presidente da 
Associação Brasileira de Microcervejaria - 
ABM. 

Requerimento: 
Req. nº 164/13 - Deputado Guilherme Campos 



98

���������

��$1�%�����C�&'��-����%1��


�%�����

"!B! B!"�

Foto: SEFOT/SECOM 

�

Participantes: 
Deputado João Magalhães, Presidente da 
Comissão de Finanças e Tributação; 
Deputado Amauri Teixeira, autor do 
Requerimento nº 172/13; 
Sr. Adalberto Felinto da Cruz Júnior, Chefe do 
Departamento de Planejamento, Orçamento e 
Gestão do Banco Central do Brasil 
Sr. José Salvino de Menezes, Presidente da 
Confederação Nacional das Cooperativas do 
Sistema das Cooperativas do Brasil - 
SICOOB; 
Sr. Eduardo Stalin Silva, Presidente em 
exercício do Sindicato Nacional dos 
Funcionários do Banco Central - SINAL; 
Sr. José Ricardo da Costa e Silva, Membro do 
Conselho Nacional do Sindicato Nacional dos 
Funcionários do Banco Central - SINAL. 
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Dep. João Magalhães, Luiz Fernando Texeira Nunes, membros da 
CFT e técnicos da RFB, na reunião de 25/09/13 

Participantes:  
Secretário-Adjunto da Receita Federal do 
Brasil, Sr. Luiz Fernando Teixeira Nunes, e 
técnicos. 

Reuniões: 
24 de abril, 22 de maio, 21 de agosto, 25 de 
setembro, 23 de outubro e 20 de novembro. 
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Dep. João Magalhães, Arno Augustin, membros da CFT e 
técnicos da STN, na reunião de 23/10/13 

Participantes: 
Secretário do Tesouro Nacional, Sr. Arno 
Augustin, e técnicos. 

Reuniões: 
8 de maio, 3 de julho, 18 de setembro, 23 de 
outubro e 4 de dezembro. 
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Foto: Assessoria do Deputado Akira Otsubo 

Dep. João Magalhães, Carlos Hamilton Araújo, membros da CFT e 
técnicos do Bacen, na reunião de 07/08/13 

Participantes:  
Diretor de Administração, Sr. Altamir Lopes;
Diretor de Política Economica, Sr. Carlos 
Hamilton Araujo. 

Reuniões: 
15 de maio e 7 de agosto. 


